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PROCESSo LICITATORIO No 070/201 9/FMS-CPL
pnecÃo PRESENctAL No 037/201g/sRp

o FUNDo MUNlCtpRu of SRÚof DE CANAÃ DoS CARAJAS, através de sua(seu) Pregoeiro(a)oficial,

designado pelo Decreto n.1010/2018-GP, levam ao conhecimento dos interessados que, na Íorma da Lei

n0 10.520, de l7 de julho de 2002, do Decreto Municipal n'691/2013 de 09/09/2013, Decreto Municipal

686, de 05.08.20'13, alterado através do Decreto 913/2017 -GP, de 2710612017 e da Lei n.o 8 666, de 21

de junho de 1993, com as respectivas alteraÇÕes posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e

alteraçoes inseridas pela Lei ComplementaÍ no 14712014,Íarà realizar licitação na modalidade Pregào,

do tipo menor preç0, sob o regime de empreitada qlobal por lote, que visa o llegistro de preços
para futura e eventual Contrataçâo de empresa especializada para digitalização de
documento com fornecimento de sistema de Gestão Eletrônica de Documcntos (GED),
para atender as necessidades do Fundo Nfunicipal de Saúde e Secretaria Municipal de
Finanças do Município de Canaã dos Carajás - PA, mediante as condições estabelecidas neste

edital e seus Anexos.

RECEBIMENTO E INICIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇAO

LOCAL: Sala de reuniôes da Comissão Permanente de Licitaçào, situada na

sede da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Rua Tancredo Neves, s/n,
centro, Canaã dos Carajás.
DIA: '12 de julho de 20í9
HORÂR|O: 08:00 horas

1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes
referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal
de Canaã dos Carajás que se seguir.

2. Na hora o local indicados serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregâo, com
respeito ao(à):

2.1. Credenciamento dos representantes legais das licilantes interessadas em participar deste
Pregão;
2.2. Recebimento da Declaração de Habilitação e dos envelopes Proposta e Documentaçãol
2.3. Abertura dos envelopes Proposta e exame da conÍormidade das propostas;

2.4. Divulgação das licitantes classiÍicadas e das desclassificadas;
2.5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais;
2.6. Abertura do envelope Documentação da licitante detentora do menor preço e exameta
habilitaÇão; \2.7. Devolução dos envelopes Documentação fechados às demais licitantes, após \recebimento do contrato pela licilante vencedora; e i

2.8. Outros que se Íizerem necessários à realização deste Pregão

serão comunicadas diretamente aos interessados. durante a sessã0,3. As decisôes do(a) Pregoeiro(a)
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lavradas em ata, ou, ainda, a cÍiterio do(a) Pregoeiro(a), por intermédio de oficio, com comprovação de

seu recebimento. 0 resultado final do certame será também divulgado mediante publicaçâo no Diário

Oficial do Município, no site www.diaíomuniciDal.com/fameo

4. Os esclarecimentos complementares sobre este Edital e seus anexos poderâo ser solicitados

pregoeiro pelos inleressados, por escrito, email: col@canaadoscaraias.oa.qov.br ou lele fax, no

endereço Rua Tancredo Neves, s/n, Cenlro, Canaã dos Carajás e no horário de atendimento a partir das

08h00min às 12h00min, diretamente no protocolo da Comissão Permanente de Licitação. desde que

encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas.

5. A resposta do(a) pregoeiro(a) ao pedido de esclarecimento formulado será divulgada mediante
publicação de nota na lmprensa OÍicial do Municipio, no endereço citado no preâmbulo deste edital, ou

por intermédio de ofício, com comprovação de seu recebimento, ou ainda pelo e-mail do interessado, ou

Portal da Transparência e no site htto://www.canaadoscaraias.oa.qov.br/editais/.

DA LEGISLACÃO

6. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais seguintes:

6.1 . Lei no 10,520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão;
6.2. Lei no 8.66ô, de 21 .06.'1993, e alteraçÕes postenores - Lei de Licitações;
6.3. Lei no 8.078, de '11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;
6.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatulo Da lr/icroempresa e da
Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei Complemenlar no 14712014.

6.5. Decreto Municipal 691/2013, de 09/09/2013-Regulamenta a modalidade Pregão,

6.6. Decreto Municipal 686, de 05.08,2013 - Regulamento do Sistema de Registro de Preços;

6.7. Decreto n0 8.538, de 06 de outubro de 201s-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

6.8. Lei Complementar n" 12812008

6.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos.

7. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas deÍinições importantes, tais quais:

7 .1 . Pregão - modalidade de licitaçâo em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
comuns é Íeita em sessão pública, por meio de propostas de preços escrilas e lances verbais;
7.2. Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍicaçoes praticadas no mercado,
7.3. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAÃ DOS CARAJAS - órgão ticitador;
7 .4. Licitantes - as empresas que adquiriram o presente Edital e que participam deste Pregão;
7.5. Licitanle vencedora - pessoa juridica habilitada neste procedimento licitatório e detentora
da proposta mais vantajosa;
7.6. Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para regislro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;
7.7- Ala de Registro de Preços - documento vinculalivo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se regislram os preços, Íornecedores, órgãos
participantes e condiçÕes a serem praticadas, conÍorme as disposições contidas no inskumento
convocatório e proposlas apresentadas;
7.8. Orgão Gerenciador - órgáo ou entidade da administração pública responsável
condução do conjunto de procedimentos para regisko de preços e gerenciamento da At
Regisko de Preços dele deconente, neste caso O FUNDO MUN|CIPAL DE SAúDE DE CA
DOS CARAJASI
7.9. Orgão participante - órgão ou enlidade da administração pública que participa

pel

ad
NAÃ

Página 2 dc 73



ESTADO DO PARÁ

PnErErum Mur,rrcrpAr DE CANAÀ oos Cana.ias

EourPE DE PREGÃo

'l
<.)

o

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preçosi no

caso participam deste procedimento;
/ Secretaria Municipal de Finanças

7.10. Orgão Náo Participante - órgão ou entidade da administraçáo pública que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz

adesão à Ata de Registro de Preços;

7.1 1 . Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços,

7,12. Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame

licitatório;

7,13. CONITAIANIE - O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAÃ DOS CARAJÁS.

7.14 . O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min, conforme decreto

municipal, desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse

horário, seja via e-mail ou protocolo físico, caso seja recebido, via e-mail, impugnação ou

esclarecimento Íora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a partir do próximo

dia úlil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso,

DO OBJETO

8. A presente licitação tem como objeto Registro de preços para futura e eventual Contratação de
empresa especializada para digitalização de documento com fornecimento de sistema de Gestão
Eletrônica de Documentos (GED), para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde e

Secretaria Municipal de Finanças do Município de Canaá dos Carajás - PA, especiíicados no Anexo

ldeste Edital,

8.1 Por se tratar de uma licitação no Sistema de Registro de Preços, nenhum dos órgãos
integrantes do processo não tem a obrigaçáo de contratar todos os produtos nem a totalidade das
quantidades indicadas no Anexo ldeste Edital, estando a contratação subordinada ao interesse e
conveniência da administraçã0.

10. Não poderão conconer nêste Pregão:
10.1. Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo CONTRATANTE;
10.2. Empresas que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contralar com qualquer
órgão da Administração Pública, enquanlo perdurarem os motivos da puniçâo;
'10.3. Empresas enquadradas no artigo 9" da Lei n" 8.ô66/1993.

11. Para obtenção deste Edital e seus anexos;
1 1.'1. Este edital, bem como as peças que o integram, encontram-se disponíveis aos interessados
para consulta e baixa (download), no site http://www.canaadoscara ias.pa.qov.bíedi tais/. Mural d
Licitaçoes do TCM no endereço h //www.tcm. brl rtal-lic- blico/ e na sede d

DOS CARAJAS, no horário de 08h:00min as às l2h:00minPREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ

l)iig ina -l rlc 7-3
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DA PARTICIPACÃO NA LICITACÃO

9. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que:

9.1, Detenham atividade pertinente e compativel com o objeto deste Pregão;

9.2. Atendam os requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, e;
9.3. Comprovem possuir os documenlos de habilitação requendos no Capítulo - DA
DocUMENTAÇAO.
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horas, de segunda a sexta{eira, podendo ser retirado mediante o recolhimento regular dos custos

de cópia reprográfica, na forma do deflnido na regulamenlação municipal.

13. No horário indicado para início do Pregão, pretendendo a licitante credenciar representante, deverá

apresentar a(ao) Pregoeiro(a) documento comprovando possuir poderes específicos para Íormulação de

propostas e para prática de todos os demais atos relativos a este Pregão.
'13.'1. Somente poderá participar da Íase de lances verbais o representante legal da licitante,
presente ao evento, devidamente credenciado.

14. No mesmo ato, o(a) Pregoeiro(a) receberá a Declaraçâo de Habilitação e os envelopes Proposta e

Documentaçã0, em separado, procedendo, em seguida, à abertura dos envelopes Proposta e aos
seguintes procedimentos:

14.1, Exame de conformidade da proposta, consistindo em conÍerência, análise e classificação
das propostas em confronto com o objeto e exigências deste Edital;
'14.2, ClassiÍicação da proposta escrita de menor preço e daquelas apresentadas com valores
sucessivos e superiores em alé 100/o (dez por cento) em relação ao menor preÇo; ou

14.3. Seleção das melhores propostas. até o máximo de 3 (três), quaisquer que sejam os preços

ofertados, quando não veriÍicadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condiçôes
definidas na Condição antenor;

14.3.1. Havendo empate no terceiro valor, serão selecionadas todas as licitantes que

tenham ofertado o mesmo preço;

14.4. Colocação das propostas em ordem crescente de preço cotado para que os representantes
legais das licitantes participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais;
14.5. Início da etapa de apresentaçáo de lances verbais, que deverão ser Íormulados de modo
sucessivo, em valores distintos e decrescentes.
'14.6. Observação: Uma vez iniciada a abertura do envelope Proposta. não serão permitidas
quaisquer retiÍicaÇões, ressalvado o disposto na Condição 31.

15. Classificadas as propostas, e uma vez iniciada a etapa competitiva, o(a) Pregoeiro(a) convidará
individualmente os representantes legais das licitantes classiÍicadas, de forma sequencial, a apresen
lances verbais, a começar pela licilante detentora da proposta de maior preço, e as demais, pela ordem
decrescente de preços ofertados.

14.1 - A desclassificação da proposta da licitante impede sua participação na fase de lances
verbais,
14.2- Após a fase de classiÍicação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo
.justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
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'12. No dia, horário e local estabelecidos no preàmbulo deste Edital será aberta, pelo(a) Pregoeiro(a), a

sessão pública destinada ao recebimento da Declaração de Habilitação e ao recebimento dos envelopes

com as Proposta e a Documentaçáo dos interessados.

12.1. Não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de licitante:

12.1 .1 . Retardatária, a não ser como ouvinte, ou;

12.1.2. que não apresentar a declaraçáo de habilitação em separado dos envelopes de

habilitação e proposta ou que apresentar firmada por pessoa não habilitada, em separado

dos envelopes de habilitação e proposta,

12.2. Será aplicada a penalidade prevista na Condição '135 deste Edital à licitante que fizer

declaração Íalsa.

i
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16. A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo(a) Pregoeiro(a), ficará

excluida dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para efeito de ordenação das

propostas.

'17. A licitante que deixar de apresentar quarsquer dos documentos exigidos no envelope

Documentação, ou os apresentarem desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades,

será inabilitada mediante critérios do(a) Pregoeiro(a), sem p§uizo de ser-lhe aplicada, no que couber,

a penalidade prevista na Condição 135 deste Edital e demais cominaçóes legais.

17.1. Não será admitida complementaÇão de documentos posteriormente à sessão.

17.2. Fica entendido que todos os documentos apresenlados na presente licitação, serão

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e

se omita em outro, será válido. e enlendido como presente.

18. Caberá a(ao) Pregoeiro(a), ainda, como parte das atribuiçÕes que lhe competem, durante a
realização deste Pregão:

18.'1. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
18.2. Examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço, quanto ao objeto e
valor, decidindo, motivadamente, a respeito da escolha que vier a ser adotada;
18.3. Determinar que é vencedora a detentora da proposta considerada como a mais vantajosa
para o CONTRATANTE, após constatado o atendimento das exigências deste Edital, se não
houver recurso;
18.4. Receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisóes, relativamente a este Pregão;
18.5. Encaminhar ao gestor do CONTRATANTE o processo relativo a este Pregão, devidamente
instruído, com vistas à homologação deste procedimento licitatório e a convocação da licitante
vencedora para assinatura da Ata de Registro de PreÇos.

19. A autoridade superior do CONTRATANTE, caberá:
19.1. Determinar que é vencedora deste Pregão à licitante a detentora da proposta considerada
como a mais vantajosa para o CONTRATANTE, se houver interposiÇão de recurso;
19.2. Homologar o resultado deste Pregão, depois de decididos os recursos porvenlura
inlerpostos contra atos do(a) Pregoeiro(a);
19.3. Promover a celebração da Ata de Registro de Preços correspondente a este Pregáo
19.4. Promover a celebração do(s) Contrato(s) oriundo(s) da Ata de Registro de Preços
conespondente a este Pregão.

20. Se não houver tempo suÍiciente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em uma
única sessão ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluidos e/ou surgirem dúvidas que não
possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em
outra sessão a ser convocada posteriormente.

20.í. A interrupção dos trabalhos de que trata esta Condição somente se dará, ANTES da
abertura dos envelopes de proposta ou APOS a etapa competitiva de Iances verbais, ressalvando-
se a possibilidade de o(a) Pregoeira(o) determinar a suspensão da sessão a ser retomada no
mesmo dia e local para fins de lançamentos de dados e análise técnica da proposla ou ainda a
fatos supervenientes a serem registrados em ata da sessào. \
20.2. Os envelopes náo abertos serão rubricados no fecho pelo(a) pregoeiro(a) e pelo\
representantes legais das licitantes presentes, e ficarão sob a guarda do(a) Pregoeiro(a) até nova\
reunião,oportunamentemarcadaparaprosseguimentodostrabaIhos,

21 Qualquer reclamação deverá ser feita durante a reunião pelos representantes legais Oas ticitanteS
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presentes, mediante registro na ata respectiva

22. Todas as propostas e a documentaçáo do(s) envelope(s) de habilitação aberto(s) serão rubricados,

obrigatoriamente, pelo(a) Pregoeiro(a), pela equipe de apoio e pelos representantes legars das licilantes

presentes à sessão deste Pregã0.

23. Ultrapassada a Íase de análise das propostas e abertos os envelopes DocumentaÇão náo caberá

desclassiÍicar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

24. E facultada o(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregã0, a promoçâo

de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior

de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta/documentação.

24.1, Nesse caso, a adjudicação somente oconerá após a conclusão da diligência promovida.

25. A adjudicação deste Pregão e a homologação do seu objeto somente serão eÍetivadas:

25.1. Se não houver maniÍestação da licitante de sua intenÇão de inteÍpor recurso, devidamente

registrada em ata duÍante o transcurso da sessâo do Pregão, sob pena de decadência do direito

de remner;
a) Neste caso, a adjudicação caberá o(a) Pregoeiro(a);

25.2. Se houver interposição de recurso contra atos do(a) Pregoeiro(a), após o deferimento ou

indefeímento do recurso interposlo e dado conhecimento do seu resultado;

a) Nesle caso, a adjudicação caberá à autoridade superior do CONTRATANTE.

26. A abertura dos envelopes Proposta e Documentação serão realizadas sempre em sessão pública,

devendo o(a) Pregoeiro(a) elaborar a ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser
assinada pelo(a) Pregoeiro(a), pelos membros da equipe de apoio que formularem parecerlécnico sobre
o julgamento deste Pregão, seja com relação às propostas ou à documentaçâo, e pelos representantes
das licitantes presenles.

27. Da ata relativa a este Pregão constará os registros dos representantes credenciados das licitantes,
da análise das propostas e dos documentos de habilitaçã0, dos preços das propostas escritas e dos
lances verbais apresentados, da manifestação da licitante de interpor recurso, sem prejuizo de outros
registros necessários.

28. Após o recebimento dos envelopes de proposta e habilitação das licitantes credenciadas, só haverá
devolução de qualquer envelope quando concluída a sessão e não haver manifestação de recurso em
ata.

29. Depois de concluída a licitação e assinada a ata da sessâ0, sem manifestação de intenção de interpor
recurso, os envelopes não abertos contendo a documentação das demais licitantes serão devolvidos ou
Íicarão em posse do(a) Pregoeiro(a), à disposição das licitantes para relirada, pelo período de 10 dias
úteis, após o que serão deslruídos.

DO CREDENCIAMENTO

28. 0 representante legal da licitante deverá, no horário indicad
se a(ao) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como p
"documentos credenciais".

29.1. Entende.se por "documentos credenciais,,:

o no preâmbulo deste Edital, apresentaÊ
articipante deste Pregâo, fornecendo os
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a) lnstrumento de constituiçáo social onde possa ser identiÍicado (i) A atividade da licitante

compatível com o presente edital, (ii) O Quadro societário, incluindo cotas, e; (iii) A
responsabilidade administrativa dos sócios onde se possa identificar a competência para

assinatura dos documentos da licitação;

b) Cartáo Nacional de Pessoa Jurídica emitido pela Receita Federal do Brasil (Cartão

do CNPJ/MF);

c) Conforme critério da licitante Procu ra o Pública , em cópia autêntica ou

transcrição original com poderes aptos ao OUTORGADO(A) para representar o(a)
OUTORGANTE na forma legal; lnstÍumento Particular de Procuracão, com firma
reconhecida, com poderes especiais e especííicos para que a pessoa credenciada
possa se manifestar em nome da licitante em qualquer fase deste Pregão
(identificando no corpo da procuração o presente processo através de seu número
e/ou objeto) incluindo suas declaraçôes, propostas e demais itens, sendo
efetivamente identificado o presente procedimento no corpo do instrumento. OBS.:
Não será aceito lnstrumento Particular de Procuraçáo Genérico, que não seja
designado especificamente para este pÍocesso licitatório; ou; Termo de
Credenciamento na forma do especificado e exemplificado no anexo ao presente;

d) Carteira de ldentidade do representante ou outro documento oficial equivalente, que

detenha foto e regularidade, permitindo a identiÍicação civil, e sela aceito em âmbito
nacional;

e) Declaração de Habilitaçã0, conforme modelo do Anexo lV do presente edital,
29.2. O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e
lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito
de interposição de recursos, assinar documenlos específicos (se for o caso), enÍim, para
praticar em nome da licitante todos os atos pertinentês a este Pregão;

29.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, da mesma forma, uma
empresa poderá ser representada por apenas um representante;
29.4. O representante legal da licitante que não se credenciar perante Pregoeira ficará
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a

intenção de interpor recuÍso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, de
representaÍ a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta ou
Documentação relativa a este Pregão.

a) nesse caso, a licitante Íicará excluida da etapa de lances verbais e manlido o seu
preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e
apuração do menor preço.

29 6 DO ENQUADRAMENTO NA CONDICÃO DE ME oU EPP

29,6.1 . A empresa que pretender utilizar os benefícios previstos nos art.s 42 a 45 da
Lei Complementar n. 123/2006 e alterações inseridas pelas Lei Complementar n
14712014, disciplinados nos itens 57 deste Edital, deverá apresenlar fora dos
envelopes, no momento do credenciamento, declaração firmada por conlador de que
se enquadra como MICROEMPRESA (lVE), EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(EPP) ou MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl), juntamente com a Certidá
Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licilante, comprovando
porte da empresa, devidamente atualizada OU Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl), devidamente atuatizado.

29.6.1.1 Entende-se por documento devidamente atualizado aquele cu
consta registrado todas as informaçoes atualizadas sobre a situação d
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empresa, não devendo existir divergência de tnformaçÕes

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

29. No dia, horário e local, fixados no preâmbulo deste Edital, cada representante legal da licitante

deverá entregar ao Pregoeiro(a), além do Credenciamento e da Declaração de Habilitaçâ0, a Proposta

escrita e a DocumenlaÇão em envelopes separados, fechados e rubricados no fecho e opacos, contendo

em suas partes extemas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social da licitanle e de seu

CNPJ, os seguintes dizeres:

PREGÃO PRESENCIAL NO. /201g-SRP

CONTRATANTE
PROPOSTA - ENVELOPE N". 01

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

PREGÃO PRESENCIAL NO. /201g-SRP

CONTRATANTE
DoCUMENTAÇÃO - ENVELOPE No 02

30. A proposta contida no Envelope n0 01 deverá ser apresentada da seguinte forma

30.1, Em original, emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas,
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como lambém numeradas e
rubricadas todas as suas folhas;
30.2. Fazer menção ao número deste Pregão e conter a razáo social da licitante, o CNPJ,
número(s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respeclivo endereço com CEP, e, de
preferência, com a indicação do banco, a agência e respectivos codigos e o número da conta para

efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;

30.3. Conter o nome, estado civil, profissão, número do CPF (MF) e do Documento de ldentidade
(RG), domicilio e cargo na empresa, da pessoa que Íicará encarregada da assinalura da Ata de
Registro de Preços e do Contrato;

30.3.1. Caso essas informaçoes não constem da proposta, poderão ser encaminhadas
posteriormente.

30.4. Cotar os preÇos unitários, total do item e global da proposta, conforme eslabelecem as
Condiçoes 32 a 37;

30.5. lndicar os prazos, conforme estabelecem as Condiçoes 38 a 43;
30.6. Apresentar quaisquer outras informaçôes .julgadas necessárias e convenientes pe la
licitante.

3í . Em nenhuma hipotese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentadas, se.la com relaçào
a preço, pagamenlo, prazo ou qualquer condição que importe modificação dos termos originais,
ressalvadas apenas aquelas d
avaliadas pelo(a) Pregoeiro(a).

estinadas a sanar evidentes enos materiais, alteraçoes essas que serâ
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31.1. Serão conigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a) quaisquer enos aritméticos e o
preço global da proposta, se faltar;

3'1.2. Falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaraçÔes expedidas pela prÓpria licitante

ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal credenciado presente à reunião de

abertura dos envelopes Proposta e Documentação com poderes para esse ím

31.3. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados

constantes dos documentos apresentados dentro do envelope Documentação.

32. A licitante deverá indicar, para cada item, expresso em algarismos e preÍerencialmente por extenso,

o preço por unidade e global por lote da proposta, e unicamente por algarismos o valor total do item,

considerando as quantidades estimadas, constantes do referido Anexo.

33. O preço indicado no Anexo ll é o valor máximo estimado.

34. Será contratado o preço ofertado pela licitante, após a Íase de lances e/ou negociação com o(a)

Pregoeiro(a).

35. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos os impostos, frete, taxas e as

despesas decorrentes com a prestação dos serviços, ainda que, deduzidos quaisquer outros

descontos que venham a ser concedidos.

36. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideraÇão para efeito de julgamento

serão de exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear

qualquer alteração. seja para mais ou para menos.

37. Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos

arábicos e/ou por extenso, prevalecendo este últrmo em caso de divergência.

DOS PRAZOS

38. Os serviços serão executados na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Avenida JK,

no 80, centro- Canaã dos Carajás- CEP: 68537-000 e no Arquivo da contabilidade, Iocalizado na

Rua Amazonas.

39. Os serviços deverão ser iniciados assim que for emitida a ordem de serviço em favor da contratada,

devendo ser realizados pelo minimo 2(dois) técnicos da contratada, de segunda a sexta feira, das

OBh:00min as 14h:00min,

40. A proposta deverá ter validade minima de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega e
abertura dos envelopes de Proposta e Documentaçã0.

41. Caso os prazos estabelecidos nas condiçôes anteriores não estelam expressamente indicados na
proposta, os mesmos serâo considerados como aceitos pela licilante para efeito de julgamento,

42. Se a licitante vencedora não for convocada para assinatura da Ata de Registro de Preços dentro do
período de validade da proposta, ou seja,60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do
CONTRATANTE, esta poderá solicitar prorrogação geral da validade acima reíerida, por igçl
prazo, no minimo. \

43. Deconidos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelope{
Proposta e Documentação, sem a convocação para firmar a Ata de Registo de Preços. ficam as
licitantes liberadas dos mmpromissos assumidos.
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DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

44. Para efeito de julgamento, não será aceita, sob nenhum titulo, oferta de valor superior ao estimado

pelo CONTRATANTE, expresso no orçamento estimativo - Anexo ll.

44.1. Para efeito de elaboração da proposla não poderão ser alterados os quantitativos indicados

na Planilha constante no termo de referência;

45. Nâo se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclustve Íinanciamentos

subsidiados ou O FUNDO perdido.

46. Não se admitirá proposta que apresentar preço simbólico, inisório ou de valor zero, incompativeis

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este

Edital não tenha estabelecido limites mínimos, bem mmo proposta que em suas composiçoes majorar

ou minorar os valores dos benefícios citados no termo de referência.

47.1 En havendo proposla abaixo da média prevista no levantamento eÍetuado pela

Administração Pública que possa conotar a inviabilidade do fornecimenlo poderá o(a) Pregoeiro(a)

solicitar ao licitante a comprovaÇão de exequibÍlidade de sua proposta como forma de garantir a

segurança no fornecimento do objeto do presente edital, no prazo de 02(dois) dias uteis.

47. 0(a) Pregoeiro(a), além do recebimenlo e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência
às condiçoes aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital.

a8. 0(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do

CONTRATANTE ou, ainda, de pessoas Íísicas ou juridicas estranhas a ele, para orientar sua decisã0.

DA DESCLASSIFICAC AO DAS PROPOSTAS

49. Após a análise das propostas, será desclassificado, com base no artigo 48, incisos I e ll da Lei no

8.666/1993, as propostas que:

49.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, assim considerados
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documenlação que

comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficjentes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto:
49.2. Não atenderem às exigências contidas neste Edital.

DO JULGAMENTO E CLASSIFICACÃO OAS PROPOSTAS

50. Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a conformidade
das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos neste Edital, devendo ser classiÍicadas para

a etapa competitiva, ou seja, Íase de lances verbais, somente aquelas que atenderem plenamente a
esses requisitos.

5'1. Feito isso, o(a) Pregoeiro(a) classificará a licitante autora da proposta de menor preço global por
lote e todas aquelas apresenladas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) ,em
relação ao menor preço, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das licitantes
participem da etapa de lances verbais.

52. Quando não Íorem identificadas, no mínimo, 3 (três) propostas escntas. a partir do critério deÍinido
na condição anterior, o(a) Pregoeiro(a) fará a classificação dos 3 (três) menores preços, dispostos em
ordem crescente, quaisquer que sejam os valores ofertados, para que os representantes legais das
licitantes participem da etapa de lances veúais. Havendo empate no terceiro valor, serão convocadas
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as licitantes que tiverem ofertado o mesmo preÇo.

52.1 . A licitante oÍerecerá lance verbal sobre o menor preço global por lote

53. Analisadas as propostas apresenladas e mncluída a etapa de lances verbais, a classificação final

far-se-á pela ordem crescenle dos preços.

53.1. Será considerada como mais vantajosa para o CONTRATANTE a oÍerta de menor preço

global por lote, proposto, aceito e que atender aos requisitos deste Edital.

54. Aceita a proposta de menor preço global por lote, depois de concluída a fase de lances verbais, será

aberto o envelope Documentação, contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver
formulado, para confirmaçâo das suas condiçÕes habilitatórias.

55. O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar direlamente com a licitante detentora da proposta de menor
preço global por lote, no sentido de que seja obtido melhor preço:

55.1 - se não houver lances verbais e o menor preço global por lote estiver em desacordo com o
estimado pela Administraçâr do CONTRATANTE, para a contralação dos serviços:
55.2 - se não forem aceitas as propostas classificadas em primeiro lugar, ou seja, as de menor
preço global por lote, mesmo depois de encerrada a etapa competitiva, ordenadas as ofertas e
examinadas quanto ao objeto e valor ofertado;
55.3 - se não forem aceitas as propostas escritas de menor preço global por lote;

55.4 - se a licitante detentora do menor preço por item desatender às exigências habilitatórias.

a) Na ocorrência das situaçoes previstas nos Subitens 55.1 a 55.4, será examinada a oferta
seguinte e sua aceitabilidade, procedida a habilitação da licitante que tiver Íormulado a
proposta, na ordem de classiÍicaçã0, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que

atenda às condições deste Edital;
b) na hipotese da alinea anterior, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a
proponente para que seja obtido melhor preç0.

56. VeriÍicado que a proposta de menor preço por item atende às exigências fixadas neste Edital,
lambém quanto à habilitação, será a respectiva licitante declarada vencedora.

56,1 . A licitante vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados
da data da adjudicação do obleto da licitação, planilha analítica de composição dos preços dos
serviços em compatibilidade com o último lance valido a ser dividido pela quantidade de itens, para
que se possa alcançar o valor unitário da proposta vencedora.

57 . Encenada a sessão de lances, quando o item não seja exclusivo para ME ou EPP, será veriÍicada
a ocorrência do empate Íicto, previsto no art. 44, § 20 da Lei complementar 123/2006, sendo assegurada.
como cítério de desempate, preÍerência de contratação para as microempresas, as empresas de
pequeno porte que atenderem ao item 29.6 deste Edital.

57.1. Entendem-se como empate Íicto aquelas situaçoes em que as propostas
apresentadas pela Microempresa ou Empresa de Pequeno porte, sejam superiores em at
5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
57.2. Ocorrendo o empale, na forma da Condição anterior, proceder-se-á da seguinte
forma:

a) A microempresa, empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor
será convocada para apresenlar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposla
inferior àquela considerada, até então, de menor preç0, situação em que será
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declarada vencedora do certame:

b) Se a microempresa, empresa de pequeno porte, convocada na forma da alinea

anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preç0, será facultada,

pela ordem de classiÍcaçã0, às demais microempresas, empresas de pequeno porte,

remanescentes, que se enquadrem na hipótese do item 57 deste Edital, a

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea'a" deste ilem.

57.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porle, satisÍazer às exigências do

item 57.2 deste Edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta

originariamenle de menor valor.

57.4. 0 disposto nas condições 57 a 57.3 deste Edital, não se aplica às hipóleses em que

a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de
pequeno porte.

59 No caso de empate enlre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será eÍetuado sorleio

ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer ouÍo processo.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO

60 A licitante interessada em participar deste Pregão deverá apresentar os documentos a seguir

relacionados, dentro do Envelope no 02, entregues de forma ordenada e numerados, de preferência, na

seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na mnÍerência e exame correspondentes.

60.1RelatÍvos à Habilitação Jurídica:

a) Regislro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contralo social em vigor devidamente regiskado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleiçáo de seus administradores;

b.1) 0s documentos em apreço deverão estar ammpanhados de todas as alteraçoes
ou da consolidaçâo respectiva;

c) inscriçáo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercicio; e

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e alo de registro ou aulorizaÇão para Íuncionamento expedido pelo

Orgão competente, quando a atividade assim o exigrr;
e) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peígoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos,
nos termos do inciso XXX|ll, do art.70 da Constituição Federal;

60.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicilio ou sede
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual ou Distrital e Municipal
do domicílio ou sede da licitante, ou oulra equivalente, na Íorma da lei;

c.1) Faz parte da prova de regularidade para mm a Fazenda Federal, a prova de
regularidade, se.ia esta negativa ou posiliva com efeito de negativa, quando a Divida
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Ativa da União, fornectda pela Procuradoria da Fazenda Nacional e quando esta não

Íor parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for

parte de Certidáo Conjunta emilida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instiluídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943:

60.2.1 - A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), que atender ao

item 29.6, deverá apresentar lodas as certidoes previstas neste edital, ainda que mm
restrições, na forma do art. 43 da LC n. 123/06 alterada pela LC n. 147114. A sua contrataÇão

será condicionada à apresentação de nova documentaçáo, que comprove a sua

regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a parlir da sessão em que foi

declarada como vencedora do certame.
60.2.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
periodo, a critério da Administraçã0, para a regularização da documentaçã0, pagamento ou

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito

de certidão negativa.

60.2.3 - O beneficio de que trata o item "60.2.'1" não eximirá a microempresa, a empresa de
pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma
restrição ou da evidência de seu impedimento de emissã0.
60.2.4 - A não regularização da documentação, no prazo Ílxado no item'60.2.1", implicará

na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item "60.2.1", sem
prejuizo das penalidades previstas nos itens "134" a "140" deste Edital.

60.3 - Relativa à Qualificação Técnica

60.3.1 Declaração de recebimento do edital, emitida pela licitante, comprovando que a
licitante recebeu todos os documentos necessários ao cumprimento do objeto deste Pregã0,
conforme o anexo V, do edital.
60.3.2 Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível
em caracteristicas e quantidades com o objeto da licitação akavés da apresentaÇão de, no

mínimo, a 0'1 (um) atestado de desempenho anterior, Íomecido por pessoa juridica de direito
público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimenlo ao objeto da
presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes informaçoes: identiÍicação da
pessoa.jurídica emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo do emitente,
período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e quantitativos executados e outras
que entenda necessária;

60.3.2.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçÕes suficiente para qualiÍicar e
quantificar o fornecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de
Pregão confirmar sua veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e quando
fornecidos por pessoa juridica de diretto privado, deverão ter firmas reconhecidas en1
cartório. \

60.3.2.1.1 A licitante deverá disponÍbilizará de todas as informaçôes\
necessárias à comprovaçâo da legitimidade dos atestados apresentados, '
endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual

60.4 - Relativos à Qualificação Econômico.Financeira:
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a) Balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanÇos provisórios, podendo ser atualizados

por indices oficiais quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação

da proposta. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e

demonstraçoes contábeis assim apresentados:

1) Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porle

e assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documenlo de

Balanço Patrimonial devidamente regiskado na Junta Comercial da sede da

licilante, ou outro órgão competente.

2) Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped),

incluindo Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte e assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do

documento de Balanço Patrimonial, juntamente com o comprovante de recibo de

entrega de escrituraÇão Contábil Digital;

3) Sociedade criada no exercício em curso: por fotocópia do Balanço de

Abertura, devidamente regislrado ou autenticado na Junta Comercial da sede da
licitante, ou outro órgão competente;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçÕes contábeis deverão estar assinada por

Contador ou por outro proÍissional equivalenle, devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade,
b.1) A boa situação Íinanceira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou igual a
1,0 (um) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM LONGO PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO PRAZO

LC (Liquidez Corrente) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

b.2 As fórmulas acima deverão estar devidamenle aplicadas em memorial de
cálculos juntado ao balanço.

b.2.1)caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação
reserva-se o direito de eÍetuar os cálculos,

60,4.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no
domicilio da pessoa física.

6'1. Sob pena de inabilitaçâo, todos os documentos apresentados para credenciamento e habilitaçâo
deverão estar:

61.1 - Em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNpJ e com o endereço
respectivo:

a) se a licitante foÍ a malÍiz, todos os documentos deverão estar em nome da malriz; ou
b) se a licitante for a Íilial, lodos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto
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aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz;

61.2 - Datados dos últimos 90 (noventa) dias ate a data de abertura do Envelope no 01 , quando

não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor.

a) não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documenlos cuja validade é

indelerminada, como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica, tanto

é que será aceito o somatório entre atestados de períodos, para comprovar a capacidade

lécnica, quanto o quantitativo a ser comprovado;

61 .3 0s documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer

processo de cópia, autenticada por Cartório competente ou pelo(a) Pregoeiro(a) ou por membro

da equrpe de apoio, ou publicação em órgâo da imprensa oficial.
61.3.'1- Os documentos previstos nas Condiçoes 60 poderão ser autenticados a partir do
original, preferencialmente até às 12:00 horas do último dia útilque antecedero dia marcado
para abertura dos envelopes Proposla e Documentação ou ainda no momento da sessão
mediante apresentação dos originais:
61 .3 .2 - Serão aceitas somente cópias legíveis;
61,3.3 - Todos os documentos/declarações apresentados para fins de credenciamento,

enquadramento, proposta e habilitação que forem de autoria própria da licitante deverão
minimamente fazer menção ao número deste pregão, ou do processo licitatório, ou ao

objeto, devendo ainda estarem datados a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura
do envelope n0 01 , conforme condição 61 .2.

61.3.4 - Não serão aceitos documentos que contenham rasuÍas que comprometam sua
leitura e/ou interpretação ou aferição de datas; e

ô1.3.5 - o pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

DO JULGAMENTO E DA DESO UALIFICACÃO DOS DOCUMENTOS

62. Após examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de credenciamento e
habilitação das licitantes, mediante confronlo com as condiçoes deste Edital, serão desqualiÍicados e nâo

aceilos aqueles que não atenderem às exigências aqui estabelecidas.
63. Quando todas as licilantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassiÍicadas o(a)
Pregoeiro(a) poderá Íixar aos licilantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentaÇão ou de outras propostas escoimadas das causas impeditivas, sob pena de restarem
inabilitadas e/ou desclassiÍicadas em definitivo para o presente pregão.

63.1 Serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não aceitos.
63.20 CONTRATANTE, através de seu(sua) Pregoeiro(a), poderá declarar este Pregão
FRACASSADO. quando nenhuma das ofertas satisfaÇa o objeto das especificaçoes deste Edital,
ou quando for evidente que tenha falta de competição.

DO TIPO DE LICITACÃO

M. Trata-se de licitaÇão do lipo menor preco qlobal por lote, conforme disposto no Art. 40, inciso X,
da Lei no 10.52012002.

DO DIREITO DE PETIÇÃo

65. A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, é recurso administrativo e
deverá ser feita ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razÕes de recorrer, n
casos de:
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a. Julgamento das propostas;

b. Habilitação ou inabilitação da licitante,

c. Outros atos e procedimentos.

66. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessáo

deste Pregáo, implicará decadência desse direito da licitante, podendo o(a) Pregoeiro(a) declarar

vencedora a licitante que tenha apresentado a proposta mais vantajosa.

67. Manifestada e registrada a intençáo da licitante de interpor recurso mntra decisões da(o)

Pregoeiro(a), caberá àquela a.luntada dos memoriais relativos ao recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis,

contados da lavratura da ata, dentro do horário de atendimento ou seja, das 08:00 (oito horas da manhã)

ao 12:00 (doze horas/meio dia),

68.As razoes de recurso serão recebidas por memorial dirigido a(o) Pregoeiro(a), praticante do ato

recorrido, via e-mail cpl@canaadoscaraias.0a.qov.br ou através de protocolo realizado in loco, e estará

disponível às demais licitantes para impugnáJo ou nã0, apÍesentando suas contranazôes, no período de

3 (três) dias úteis, contados do envio do recurso apresentado pela reconente, no horário de alendimento

(das 08h:00min a 12h:00min),

a. As licilantes que desejarem apresentar contranazões ou não o recurso, Íicarão intimadas a

Íazê-lo desde a reunião de realização deste Pregão, mediante registro em ata.

b. Será franqueada às licitantes, sempre que esta Íor solicitada. vista dos autos na Sala de

Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS. na Rua Tancredo Neves,

s/n, Centro.
69. O recurso porventura interposto contra decisâo do(a) Pregoeiro(a), se acolhido, invalidará apenas

os atos insuscetiveis de aproveitamento.
70. Caberá o(a) Pregoeiro(a) receber, examinar e instruir os Íecursos impetrados contra suas decisôes

e ao gestor do CONTRATANTE a decisão Íinal sobre os recursos contra atos do(a) Pregoeiro(a).

71 . Depois de decididos os recursos e constalada a regularidade dos atos procedimentais, o gestor do

CONTRATANÍE poderá homologar este procedimento de licitaÇão e determinar a assinatura da Ata de
Registro de Preços com a licitante vencedora.
72. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender

reconsideração total ou parcial das decisÕes do(a) Pregoeiro(a) deverão ser apresentados por escrito,
exclusivamenle, e anexados ao recurso próprio.

a. A licitante deverá comunicar o(a) Pregoeiro(a) o recurso interposto. logo após ter sido
protocolado na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, sob pena de não

conhecimento.

73. O resultado da licitaÇão para a prestação dos serviços correspondente ao objeto deste Pregão será
homologado pela autoridade superior do CONTRATANTE, considerando a empresa vencedora, aquela
apÍesentar o menor preço global por lote, depois de atendidas as condições deste Edital.
74. Após a homologação do resultado da licitaçã0, não será levada em conla qualquer reclamação ou
solicitação, seja a que titulo for, de alteração dos preços constantes da proposta vencedora.

DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

75. Sem prejuizo do disposto no Decreto Municipal n" 686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de Registro
de Preços referente à prestação dos serviços será formalizada e conterá, necessariamente, as condiçoes
já especiÍicadas neste Ato Convocatório.
76. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e o
CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo V.
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DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

77. A Administração do CONTRATANTE convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de RegisÍo de

Preços, sob pena de decair o direito à contrataçã0, sem prejuízo das sanções previstas no art. B1 da Lei

n.o 8.666/93.

78. O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pelo

CONTRATANTE,
79. Para assinatura da Ata de RegisÍo de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantem

as condiçoes de habilitação.

80. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada náo assinar a Ata de Registro de Preços no

prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificação, para ÍazêJo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço, ou revogar esle Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n." 8.666/93.

a. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, denko
do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da obrigaçào

assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas
b. O disposto na Condição anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do Art.

B, inciso XXX|ll, do Decreto Municipal n.0 691/2013, que não aceitarem a contrataÇão, na forma
prevista nesta Condição.

DO TERMO DE CONTRATO

82. A minuta do contrato que será Íirmado entre a BeneÍiciária da Ata de Registro de Preços e o
CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vll.

82.1 Quaisquer condiçoes apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, quando

atenderem ao interesse da administração Pública, poderão ser acrescentadas ao contrato a ser
assinado.

DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

83. A CONTRATANTE convocará oficialmente a Beneficiária da Ata de Registro de Preços, durante a
vigência da Ala para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, retirar ou receber o contrato, aceitar ou
retirar o instrumenlo equivalente sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançôes
previstas no Art. 81 da Lei no 8.666/1993.

84. Para asstnatura do contrato a BeneficÍária da Ata deverá comprovar que mantem as condiçoes d
habilitação.

85. o prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela
Iicitante Beneficiária da Ata durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
CONTRATANTE
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DA EXECUCÃO DO CONTRATO

86. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-seJhes, supletivamente, os principios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na íorma do artrgo 54, combinado com o inciso

Xll, do Art. 55, ambos da Lei n." 8.666/'1993.

DA VIGÊNCÁ E DA EFICÁCA

87. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de

sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, mediante interesse das partes, tendo eficácia

legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, no endereço eletrÔnico:

www.diariomunicioal.com.br/famep, tendo inicio e vencimenlo em dia de expedienle, devendo-se excluir

o primeiro e incluir o último.

89. O prazo de vigência do contrato será corridos, contado a partir da data de sua

assinatura, com validade e eÍicácia legal após a publicação do seu exkato, podendo ser prorrogado

através de Termo Aditivo, conÍorme inciso ll, do art.57, da Lei N" 8.666/93 e suas atualizaçÔes, se

conveniente e/ou oportuno à adminiskaçã0, de acordo com os prazos e condiçÕes previstos na

legislação que rege a matéria.

90. O contrato a ser Ílrmado poderá, arnda, ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei 8.666/93,

desde que haja interesse da administração, com as apresentaÇôes das devidas justificativas

adequadas.

91. 0s preços unitários dos serviÇos contratados serão reajustados anualmente, conforme legislação

em vigor, de acordo com os critérios, fórmulas e indices previstos na Minuta de Contralo, integrante
deste Edital.

92. No interesse da administraçã0, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no ad 65, §§ 1o e 20, da
Lei N" 8.666/93.

93. A licitante conlratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limrte ora previsto, calculado sobre o valor contralado; e

94. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido neste Edital; e
95. Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as

supressôes resultantes do acordo celebrado entre as partes.

DA OBRIGATORIEDADE DE SUBCONTRATACÃO OE MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE - ART. 48. II DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006

96, Conforme preconiza os Aí.47 da lei complementar 123/2006 e suas alteraÇões posteriores, nas
contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, Íederal, estadual e
municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional, a ampliação da eÍiciência das polÍticas públicas e o incentivo à inovaçào
tecnológica.
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97. No procedimento em tela, por se tratar de licitação destinada a serviços, para alendimento as

determinações do artigo 48 da lei 123/2006, deverá a(s) empresa(s) que vence(em) o certame, caso

não se.lam enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, realizarem a

subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte.

98. A critério exclusivo do órgão contratante e mediante prévia e expressa autorização do mesmo,

sob proposta do gestor do órgão licitador, o contrato deverá, em regime de responsabilidade solidária,

sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte do serviço, no

mínimo í0% (dez por cento) e no máximo até 30% (kinta por cento) do valor licitado para a
microempresas e/ou empresas de pequeno porte, desde que não alterem substancialmente as

cláusulas pactuadas. No caso de submntratação, a CONTRATADA, deverá demonstrar no prazo

máximo e improrrogável de 30(trinta) dias, após a assinatura do contrato, a efetivação da

subcontrataçã0, através dos seguintes documentos:

a) contrato de prestação de serviços, firmado entre a contratada e subcontratada, com

Íirma reconhecida em cartório;

b) Constituição da(s) Subcontratada(s);

c) Comprovação de Enquadramento na condição de ME ou EPP, através da Certidão

Simplificada Consolidada emitida pela Junla Comercial, alualizada e em vigor,
juntamente com a declaÍaÇão firmada por mntador;
d) Declaração expressa, firmada pela licitante declarando a inexistência de vinculo
pessoal, técnico, de responsabilidade ou qualquer outro. relativo aos seus sÓcios,

direlamente ou através de sociedade que possam fazer parte, isoladamente ou em

conjunlo, para com o Poder Público Municipal, devendo ser declarado expressamente
qualquer vinculo que possa existir, se.ja Pessoa Fisica ou Juridica.

e) Deverá ser apresentado, ainda, os documentos de Regularidade Fiscal da(s)

microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a ser(em) subcontratada(s), devendo

ser mantida a regularidade ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisã0,

aplicando-se o prazo para regularização prevrsto na legislação especifrca.

99.Faço saber ainda aflm de Íicar claro que a(s) subcontratada(s) apenas reforçará a capacidade
técnica da contralada, que executará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de que trata
este Edital, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contralados.
100. A assinatura do conlrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável
perante ao órgão licitante, mesmo que tenha havido apresentaÇão de empresa a ser subcontratada
para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação.
101. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre ao órgão licitante
e a Contratada, não havendo qualquer vínculo ou relaçáo de nenhuma espécie entre a o municipio ou
órgão licitante e a subconkalada, rnclusive no que se refere a medição e pagamenlo direto a
subcontratada.
102. Somente serão permitrdas as subconlratações regularmente autorizadas pela administração
pública, sendo causa de rescisão contratual.
103. A empresa contratada compromele-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual onginalmente
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgâo ou entidade contratante, sob pena de
rescisão, sem prejuízo das sançÕes cabÍvels, ou demonstrar a inviabilidade da substituição, em q
Íicará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.
104. A empresa contralada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento
centralizado e qualidade da subconkatação.
105. A exigência de subcontrata
de pequeno poÍ1e ou equiparada;

ção não será aplicável quando o licitante for, microempresa, empresa

'106, Não haverá exigência de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de emp
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107. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas

condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei

Complementar no 123/06.

108. A pessoa íísica ou o empresário individual enquadrados nos limites deÍinidos pelo art. 3o da Lei

Complementar no 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar no 123106,

às ME/EPP.

DOS ENCARGOS DA ADMINISTRACÃO PÚBLICA E DA LICITANTE VENCEDSM

109. Caberá a administraçâo:

a. Permitir o acesso de funcionários da licitante vencedora nas dependências do

CONTRATANTE, para a entrega das notas fiscais/faturas;

b. Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que venham

a ser solicitados pelos empregados da licitante vencedora;

c. Efetuar o pagamento mensal devido pela prestaÇão dos serviços efetivamente prestados,

desde que cumpridas todas as exrgências do contralo;

d. Comunicar oÍlcialmente, à licitante vencedora falhas oconidas, sejam elas de qualquer

natu reza.

110. Caberá à licitante vencedora, para a perfeita execução dos serviços descritos neste Edital e demais

atividades conelatas, o cumprimento das seguintes obrigações:

a. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da

prestação dos serviços, tais como:
i.Taxas, impostos e contribuições;
ii.Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

b. Executar os serviços dentro das especificaçoes e/ou condiçoes constantes do Termo de

Referência e na proposta, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE;

c. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes

não autonzadas pelo CONTRATANTE;

d. Ser responsável pelos danos causados diretamente o CONTRATANTE ou a terceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, quando a execução dos serviços em apreço, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o ammpanhamento pelo CONTRATANTE;
e. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do

CONTRATANTE, ou bens de lerceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execuÇão dos serviços objeto deste Pregão;

Í. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo C0NTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços executados;
g. Refazer qualquer serviço que não atenda às especificações deste Edital;

h. Comunicar por escrito ao fiscal do contrato nomeado pelo CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que lulgar necessário;
i. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade dos serviços;
j. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão.

DAS OBRIGACOES SOCIAIS , COMERCIAIS E FISCAIS

1 1 1. A licitante vencedora caberá, ainda
a. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçÕes sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obngando-se a saldá-los na época própria,
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vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

b. Assumir, também, a responsabilidade portodas as providências e obrigaçoes estabelecidas

na legislação especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem

vitimas os seus empregados quando da execução objeto do contrato ou em conexão com ela,

ainda que acontecido em dependência do CONTRAÍANTE;
c. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à

preslaÇão dos serviços, originariamente ou vinculada por prevençã0, conexão ou conlinência; e

d. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resuitantes da

homologação do resultado deste Pregã0.

112. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos eslabelecidos na Condição anterior, náo

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE. nem poderá onerar o objeto deste

Pregão, razâo pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com o C0NTRATANTE.

DAS OBRIGACÔES GERAIS

1 13. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinle:

a. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

b. E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do conlrato, salvo se

houver previa autorização do C0NTRATANTE;
c. E vedada a subcontrataÇão de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão, sem

expressa e previa autorização do C0NTRATANTE.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

114. Durante a vigência do contrato, a prestaÇâo dos serviços será acompanhada e Íiscalizada por

servidor devidamente designado para tal, representando o C0NTRATANTE.

94.1 A presença da fiscalizaçâo da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da
empresa contratada.

1 15. O Ílscal anotará em registro próprio lodas as oconências relacionadas com a prestação dos serviços
mencionados no Anexo l, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.

116. A Conkatada deverá manler preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o periodo de vigência
do contrato, para representáJa sempre que Íor necessário.
117. Além do acompanhamento e da Íiscalizaçâo dos serviços, o fiscal devidamente desrgnado pelo

CONTRATANTE poderá, ainda, sustar qualquer execução de serviço que esteja sendo feito em
desacordo com o especiÍicado, sempÍe que essa medida se tornar necessária.
118. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços e
atividades conelatas, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestaÇão dos
serviços, diretamente ou por prepostos designados

DA ATESTACÃO

119. A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a prestação dos serviços caberá ao fiscal do
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120. A despesa com a preslação dos serviços de que trata o objeto, mediante a emissão de nota de

empenho global, correrá a conta do elemento orçamentário a ser indicado no momento da contrataçào.

'121 . PoÍ se katar de uma licitaçáo para Registro de Preços só há necessidade de indicação da dotaçâo

orçamentária quando da contralaÇão.

DO PAGAMENTO

'122. A Contratada apresentará nota fiscal/fatura dos serviços efetivamente executados, para liquidaçào

e pagamento pelo CONÍRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta coÍTente, no prazo de

30 (trinta) dias conidos, contados da data de medição dos serviços, que será mensal.

'124. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestaÇão. a prestação

dos serviços, não estiver de acordo com a especificaçâo apresentada e aceita.

125. O CONTRATANTE poderá deduzir do montanle a pagar os valores correspondentes a mullas ou

indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregã0.

126.Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteraçâo de preços ou compensaÇão

financeira por atraso de pagamento.

127. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Conlratada não tenha conconido de

alguma forma para tanto, Íica convencionado que o indice de compensação financeira devido pelo

CONTRATANTE, entre a data acima reÍerida e a coÍTespondente ao efetivo adimplemento da parcela,

terá a aplicaçáo da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde

EM=
§=

Encargos moratórios;

Número de dias enke a data prevista para o pagamenlo e a do efetivo
pagamento;

Valor da parcela a ser paga;

lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

VP

1 = (TX)

365

t= (6[Q0)
365

| = 0.00016438

a. A compensação Íinanceira previsla nesta Condição será incluída na
fatura/nola Íiscal seguinte ao da oconência.

'128. Todos os pagamentos sofrerão descontos nas mesmas proporçÕes estabelecidas em deconência
da aplicação do ilen 127 .

a. Em nenhuma hipótese serà feito pagamento à Contratada antes de executad0s 0s servrços, a
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que se refere o pagamento.

DO REAJUSTAMENTO

129. Os preços unitários dos serviços contratados serão reajustados anualmente, conÍorme legislação

em vigor, de acordo com os critérios, fórmulas e índices previstos na Minuta de Conlrato, integranle deste

Edital.

DA ALTERAÇAO DO CONTR,ATO

'130. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previslos no Art. 65 da Lei n" 8.666/1993,

desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresenlaÇão das devidas justiÍicativas adequadas

a este Pregão.

DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

13'l . O quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços não poderá ser aumentado.

132. A Beneficiária da Ata não tem direilo a nenhuma quantidade mínrma para contratação do objeto

regiskado na Ata de Registro de Preços.

a. O CONTRATANTE só vai contratar os itens e os quantitativos que entender conveniente.

í33. No interesse do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conÍorme disposto no Artigo ô5, parágrafos 10 e

20, da Lei n" 8.666/1993.

a. A Contratada Íica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou

supressoes que se Íizerem necessária: e

b. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta Condiçâ0, exceto

as supressôes resultantes de acordo entre as partes.

134. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregã0, o CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à licitanle vencedora as seguintes sançoes:

a. Advertência;

b. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor tolal do contrato;

c. lmpedimento e licitar e contratar com a Uniã0, Estados, Distrito Federal ou Municipios, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos,
'135. A Contratada está sujeila ainda à multa de até 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total do
contrato, por dia, na oconência de atraso no inicio ou na conclusão dos serviços.
'136. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de '15 (quinze) dias, contados da comunicaçã0.
'137. Também Íicará impedida e licilar e conkatar com a Uniã0, Estados, Distrito Federal ou Municípios,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, a licitante que:

a. Deixar de assinar o contralo;
b. Enseiar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

c. Não mantiver a proposta apresentada e aceita neste Pregâo;
d. Comportarse de modo inidônea;
e. Fizer declaração falsa;
Í. Cometer fraude fiscal;
g. Falharou fraudar na execução do contralo.

138. Alem das penalidades citadas, a licitante ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição n

Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e. no que couber, às demais penalidades previslas na
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legislaçã0.
139. Comprovado impedimento ou reconhecida Íorça maior, devidamente justiÍicado e aceito pelo

CONTRATANTE, a licitante licará isenta das penalidades mencionadas nas Condições 135 a 138.

140. As sançoes de advertência e de impedimenlo de licitar e contratar com a Administração Pública,
poderá ser aplicado iuntamente com a de multa.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

141. A Ata de Registro de Preços será cancelada quando a Beneficiária da Ata:

a. Descumprir as condiçoes da Ata de Regisko de Preços;

b. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo

C0NTRATANTE de Canaã dos Carajás, sem justiÍicativa aceitável:

c. Não aceitar reduzir o seu preÇo registrado, na hipotese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

d. SofrersançãoprevistanosincisosllloulVdocaputdoArt.STdaLei n'8.666,de1993,ouno
Arl. 70 da Lei no 10.520, de 2002.

142. O cancelamento do registro de preços poderá oconer por fato superveniente, deconente de caso

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justiÍicados

por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

DA RESCISÃO DO CONTRATO

143. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a

80 da Lei n" 8.666/'1993.

144. A rescisão do contrato poderá ser:

a. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos

incisos la Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a Conlratada mm a

antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

b. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçã0, desde que

haja conveniência para o CONTRATANTE; ou

c. Judicial, nos lermos da legislaçâo vigente sobre a maléria.
'145. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrila e fundamentada da
autoridade superior do CONTRATANTE.

a. Os casos de rescisão contralual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

í46. Qualquer pessoa, Íísica ou juridica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar este Edital, desde que encaminhada com anlecedência de até 02 (dois) dias úleis antes da
data Íixada para recebimento das propostas, no horário de atendimento (das 08h:00min às'12h:00min),
conforme disposto no Art. 5, V, do Decrelo Municipal 69112013.
147. Qualquer impugnação recebida, via e-mail, fora do horário de atendimento (das 08h:00min às
12h:00min), terá o prazo para resposta contado a partir do próximo dia útil ou ainda julgado como
intempestivo, caso fuja ao prazo estabelecido na condição 137.

148. Caberá a(ao) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição interposta no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contadas da data do recebimento da petiçã0, conÍorme Art. 5, V, do Decreto Municipal 69112013,
disponibilizando-a para relirada, pelos interessados, na sede da PREFEITURA MUNICPAL DE CAN
DOS CARAJAS.
149. Quando acolhida à petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste
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Pregão, desde que as mudanças inquestionavelmente ensejem na alteração das propostas, conÍorme

artigo 21 §40 da Lei 8.666/93.
150. A solicitação de providências ou de impugnaÇão deverá ser comunicada a(ao) Pregoeiro(a), logo

após ter sido protocolado no CONTRATANTE.
15'l . A impugnação Íeita tempestivamente não impedirá a licitante de participar deste pÍocesso licitatório

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão sobre a petição não seja prolalada

antes da data marcada para o recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Documentação.

DAS CONSIDERAÇOES FINAIS

152. A licitante deverá cilar em sua proposta, ou encaminhar posleriormente, o nome e o número do

telefone, para possíveis contatos, da pessoa que Íicará responsável pela prestação dos serviços objeto
deste Pregá0, caso se.ia a vencedora.
'153. Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar o(a) Pregoeiro(a) do CONTRATANTE, na sala

de Licitaçoes, situada na sede da PreÍeitura, Rua Tancredo Neves, s/n, Centro, das 8h:00min às
'l2h:00min, para oblenção dos esclaÍecimentos que julgar necessários.

DO PREGÃO

154. A criterio do CONTRATANTE, este Pregão poderá:

a. Ser anulado, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer

escrito e devidamente fundamentado; ou

b. Ser revogado, a .juízo do CONTRATANTE, se Íor considerado inoportuno ou inconveniente ao

inleresse público, deconente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinenle e

suficiente para justiÍicar tal conduta; ou

c. Ter sua data de recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Documentação transferida,
por conveniência exclusiva do CONTRATANTE.

155. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:
a. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do Art. 59 da Lei n" 8.666/1993;
b. A nulidade do procedimento licitatório induz à da Ata de Registro de Preços e do Contrato,
ressalvado, ainda, o dispositivo citado na Condição anterior; e
c. No caso de desfazimento do processo licitatório, Íica assegurado o contraditóío e a ampla
deíesa.

DOS ANEXOS

156. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

)

157.4s questÕes decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimid
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da comarca de canaã dos carajás - pará,
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com exclusão de qualquer outro, por mais

inciso l, alínea "d" da Constituição Federal.

iado que seja, salvo nos casos previstos no Art. 102,

Canaã dos Carajás - Pará, 28 de junho de 2019.

DoUGLAS SANTANA

1B-GP
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(ANEXO - l)

TERMO DE REFERENCIA

O Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito pÚblico, devidamente

escrito no CNPJ-MF 1 1.903.351/0001-29, com sede na Avenida JK, no 80, Centro - Canaã dos Carajás -
PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pela Sr." Daiane Celestrini Oliveira, Secretána Municipal

de Saúde, nomeada pela portaria 076/2018-GP, resolve formalizar a seguinte Solicitação para flns

Iicitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal n0'10.520,

Lei do Pregâo, de 17 de julho de 2012, pelo Decreto Municipal n0. 691 de 03 de setembro de 2013 -

"Regulamento do Pregã0", Decrelo municipal n0. 686 de 05 de Agosto de 2013 - "Regulamento do

Registro de Preços' e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licitações de 21 de Junho de 1993 e suas

alteraÇões postenores.

,I - OBJETO

1.1, Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para

digitalização de documento com fornecimento de sistema de Gestâo Elekônica de Documentos

(GED), para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de

Finanças do Município de Canaã dos Carajás - PA.

2 - JUSTIFICATIVA

2.1. Os principios teóricos da moderna arquivologia compreendem a deÍinição e adoção de um conjunto

de normas e procedimentos técnicos e administrativos para disciplinar as atividades relativas aos

serviços arquivísticos da administração pública, trazendo, por consequência, a melhoria dos arquivos

públicos.

Tal modemização pressupõe novos mecanismos para aproximar a máquina administrativa e seus

arquivos, como condição imprescindível para que estes últimos sirvam como instrumento de apoio à

organização municipal e aos munícipes de uma forma geral. Além da exigência estabelecida pe

ministério da Saúde de lmplantação do prontuário eletrônico em 100% das unidades Básicas de Saúde.

Os arquivos públicos são peças tão importantes que a Constituição Federal de 1988 dispÕe, no parágrafo

2o do artigo 216, que "cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentaç

governamental e as providências para franquear sua consulta o quanto dela necessitem". N
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sentido, as Leisn" 12.52712011 (Lei de Acesso a lnformaÇão) e 8.159/1991, que dispÓe sobre a politica

nacional de arquivos públicos e privados, preconizam a revitalizaçáo dos serviços arquivísticos do

Poder Público por meio de programas de gestão de documentos, que reúnam procedimentos e

operações técnicas referentes à produção, hamitação, uso, avaliaçáo e arquivamento de

documentos.

De acordo com as deÍiniçoes da Secretaria de Municipal de Saúde, a meta a ser atingida até 3111212019

é: a total organização física do Arquivo desta secretaria, com todos os documentos organizados em

caixas classiÍlcadas e indexadas; a implantação de uma politica básica para gestão de documentos e,

como consequência, a digitalização esse acervo e disponibilização de acesso aos servidores públicos

através de uma fenamenta de Gestáo Elekônica de Documentos, pela qual, além de permitir consultas

rápidas aos documentos digitais akavés da internet ou intranel, poderá usufruir diversas outras

Íuncionalidades, tais como tramitaÇão eletrônica de documentos, assinatura digital, controle de versão

de documentos, controle de acessos aos documentos, visualização de estatisticas de documentos

acessados, controle de lemporalidade e descarte, entre outÍas.

Os serviços se justificam pela organização, classiÍicação, indexação, armazenamento, recuperação,

distribuiçã0, descarte e/ou eliminaçâo seletiva, gerencramenlo dos documentos fisicos, eletrônicos e

digitais (imagens) e, pela melhoria do espaço Íisico destinado para guarda, acondicionamento e

conservação dos documentos dos acervos.

Assim, se reduz os custos para armazenamento e o tempo para a busca de informaçoes, haja vista a

diminuiÇão do espaço ocupado pelos documentos e o aumenlo da produtividade dos recursos humanos

envolvidos nas atividades do dia-adia.

Garante-se, também, a maior eÍiciência e segurança na disseminação de informa@es estratégicas para

a Prefeitura e Orgãos Fiscalizadores, tendo-se em vista a Íacilidade com que as inÍormaçôes em formato

eletrÔnico podem ser distribuídas e a integndade e autenticidade que os mesmos oÍerecem quando

certificados digitalmente de acordo mm as normas do ICP-BRASIL.

Ademais, agilizam-se os processos internos da instituiçã0, oÍerecendo serviços mais rápidos e confiáveis

à sociedade e aos demais intêressados, informaçoes de caráter inÍormativo, probatório e histôrico que

constituem a memória da Secretaria Municipal de Saúde de Canaâ dos Carajás (SEMSA).

Além do exposto, a SEMSA está atenta aos aspectos legais que tangem o projeto em questão:

a) Do Acesso à lnformação

. ConstituiÇão Federal

Página 2tt de 73

ô



L]

IZâ1[ Âtrl-"Ü!T

EsÍADo Do PARÁ

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE CANAÃ OOS CARAJÁS

EaUIPE DE PREGÀO

7
iií.

Art.5'lncisoXIV-EasseguradoatodosoacessoàinÍormaçãoeresguardadoosigilodafonte,quando

necessário ao exercÍcio proÍissional.

. Lei n0: 8.159/91, de 08 de Janeiro de 1991:

b) Da Preservaçâo dos Documentos:

. Constituição Federal

Art. 23 É competência comum da Uniã0, dos Estados, do Diskito Federal e dos Municípios:

lnciso lll - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artistico e cultural, os

monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueologims.

c) Da Gestão Documental:

. Lei no: 8.159i91, de 08 de Janeiro de 1991:

Capitulo I - Disposiçoes Gerais

Art. 3o Considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e operaçoes técnicas

referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliaçâo e arquivamento em fase corrente e intermediária,

visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente,

. Resolução CONARQ no. 14, de 24 de Outubro de 200'l:

Dispôe sobre o Codigo de ClassiÍicação de Documentos de Arquivo para a Administração Pública:

Atividade-Meio, a ser adotado como modelo para os arquivos correnles dos órgãos e enlidades

integrantes do Sistema Nacional de Arquivos, e os prazos de guarda e a destinação de documentos

estabelecidos na Tabela Básica de Temporalidade e Destinação de Documentos do Arquivo Relativos

as Atividade-Meio da Administração Pública.

d) Da Autenticação de Documentos via Certificação Digital:

. Medida Provisóriano.2.200-2, de 24 de Agosto de 2001:

Art. ío-Fica instituída a lnfra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, para garantir à

autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em a eletrônica, das aplicaçoes dd

suporte e das aplicaçÕes habilitadas que utilizem certificados digi is, bem como a realização de

Rú5Írca

transaÇões eletrônicas seguras
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Para tomar a Gestão Documental eÍicaz, se faz necessária a contrataçâo de serviços especializados,

possibilitando, assim, alcançar, de modo eficiente, a produçã0, administraçã0, gerenciamento,

manutenção, destinação e digitalização dos documentos da SEMSA,

Os serviços de digitalização, encadernaçáo e gestão de arquivamento dos processos contábeis e

Íinanceiros se dão pela necessidade melhoria do arquivamento e organização, para que gestões futuras

tenha fácil entendimento e acesso ao arquivo.

3.1 Viabilizar a obtenÇão de biblioteca digital dos arquivos documentais dos departamentos do Fundo

Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Finanças de Canaã dos Carajás, proporcionando melhor

organização dos documentos e durabilidade dos arquivos públicos.

4- LOCAL DE EXECUçÂO E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVTÇOS

5- FORMA DE REALTZAçAO DOS SERVTçOS

5.1. Os serviços deverão ser iniciados assim que for emitida a ordem de serviço em Íavor da contratada,

devendo ser realizados pelo minimo 2(dois) técnicos da contratada, de segunda a sexla feira, das

08h:00min as 14h:00min.

Os serviços prestados a Secretaria Municipal de Finanças deverão ser iniciados assim que for emitida a

ordem de serviço em favor da contratada, devendo ser realizados pelo mínimo por 2(dois) técnicos da

contratada, de segunda a sexta feira, das 08h:00min as 14h:00min.

5.2, A mntratada d everá Íealizat a preparação dos arquivos cartáceos, devendo retirar grampos, clips e

demais itens que junle os documentos, devendo recondicionar os arqui amassados e os rasgados;

total do objeto licitado5.3. A contratada terá o prazo de 12(doze) meses corridos para a ex
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6 - DO STSTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E VIGENCIA DA ATA

6.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) e um conjunto de procedimentos para registro formal de

preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços

e prazos certos e registrados em documenlo especiÍico denominado Ata de Registro de Preços. Neste

Sistema, os serviços são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto,

estarem necessariamente obrigados a contratar com os Íornecedores vencedores do certame.

6.2. Nesta licitaçã0, será Íirmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo,

obrigacional, com característica de compromisso para futura contrataÇão, onde os licitantes manterão

seus preços registrados, durante o periodo de 12 (doze) meses, tornandoos disponiveis, caso necessile

o órgão gerenciador efetuará serviços nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preÇos

registrados no certame.

6.3, A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser firmado contrato/empenho

para aquisição dos ilens registrados em ata durante este periodo.

7 - DO ORGAO GERENCIADOR DA ATA

7.'1. 0 gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Fundo Municipal de Saúde de Canaã

dos Carajás - PA.

I - DA UT|LIZAÇÃO Oa erl DE REGTSTRO DE PREçOS

8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública, desde

que autorizado expressamente pelo Fundo Municipal de Saúde, observando o disposto no Art. 21 0

decreto Municipal no. 686 de 05 de Agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de Preços"

9 - DA FORMALTZAÇÃO E VtcÊNClA DO CONTRATO

9.1, Para a prestação de serviços inerentes ao objeto será formalizado Contrato Administra

estabelecendo em suas cláusulas todas as condiçÕes, obrigaçoes e responsabilidades entre as p
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em conformidade com o Edital de licitaÇão, do Termo de Referência, e da Proposta de PreÇos da empresa

considerada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contralo se dará da data da

assinatura até completar '12 meses estabelecidos no momento de solicitação de contratação da Empresa

vencedora do certame, podendo este prazo ser prorrogado conforme art. 57 lnciso ll da Lei 8666/93. E

a execução do serviço será realizada sempre que for solicitado pela Secretaria de Saúde.

9.3. O momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será deÍinido

conforme critérios e disponibilidade orçamenlaria do mesmo, nâo cabendo a beneficiaria da ata exigir

imediata contratação dos serviços licitados, assim como a quantidade a ser contratada,

,IO - EQUIPAMENTOS

10.1 Os equipamentos para execução dos serviços deverão ser disponibilizados pela contratada, sendo

os mesmos instalados no local de prestação dos serviços de digitalizaçã0.

10.2. O órgão contratante se compromete a disponibilizar somente um computador do tipo desktop para

gravação dos arquivos digitalizados.

11 - DA QUALTFTCAÇÃo TÉCN|CA

11.í A conhatada deverá comprovar de aptidão para desempenho de atividades perlinentes e

compativeis em características com o objeto da licrtaçáo através da apresentação de, no mínimo,0l

(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimenlo ao objeto.

12 - DESCRTçOES DOS SERVTçOS

í2.í TRATAMENTOS DO ACERVO DOCUMENTAL ARQUNíSTrcO

Para o devido tralamento das massas documentais acumuladas, a GONTRATADA deverá atender

orienlaçÕes e procedimentos a seguir detalhados
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A) Acondicionamento dos documentos em caixas

Duranle o tratamento os documentos deverão ser acondicionados em caixas nas instalaçoes da

contratante, dentro de critérios de segurança física e facilidades de localizaçáo e uso, com elaboração

de instrumentos que permitam sua identiÍicação e mntrole. Durante o período de tratamento, a

CONTRATADA tambem poderá solicitar a disponibilização de caixas.

A CONTRATADA deverá executar os serviços de acondicionamento e armazenamento dos documenlos

em fase intermediária e permanente, em caixas-arquivo de papelão, padronizadas, a serem

disponibilizadas pela SEMSA e Secretaria Municipal de Finanças.

B) Avaliação dos Documentos

A avaliação deverá ser feita de acordo com os prazos estabelecidos na Tabela de Temporalidade dos

Documenlos de Arquivo referente à área meio. A aplicação da Tabela deverá seguir os seguintes passos:

Leitura do documento;

Separaçã0, para eliminaçã0, dos documentos referentes à área meio que, embora corretamente

classiÍicados, não possuam o mesmo valor dos demais, pertencentes ao conjunto documental objeto da

avaliação;

Separação, para eliminaçã0, das ópias que, quando confrontadas, são cem por cento idênticas entre si

e que serão submetidas a avaliação e aprovação pela CPAD;

ldentificação do código de classiÍicação;

Localização dos prazos de guarda, a partir da classificação do documento;

Separação, por código, dos documentos com prazo de guarda vencido e com deslinação indicada pj

guarda permanente; 
I

Preenchimento da Listagem de Eliminação de Documentos da área meio: j
Encaminhamento, a CPAD, da listagem de documentos selecionados para eliminação, )
Separação, por código de classiÍicação, dos documentos com prazo de guarda vigente. ''/

il.

tra

lil

tv.

vt.

vil.

vilt.

tx.

t

il)wC) A destinação final

A CONTRATADA deverá efetuar a triagem dos documentos do acervo que consiste na separação, para

avaliaçâo e posterior destinação, de todo e qualquer material que não pertença ao acervo documenlal

arquivísticos, quais sejam, publicações diversas, documentos inservíveis etc.; direcionando a destinação

final de cada tipologia.
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Para eliminação deve ser o resultado do processo de avaliaçã0, com base na Tabela de Temporalidade

de Documentos de Arquivo. Consiste na separaÇão dos documentos que tenham a sua guarda

justificada, daqueles desprovidos de valor;

a) Os documenlos de guarda justilicada serão encamrnhados para cadastro;

b) Os documentos idenliÍicados como desprovidos de valor, serão encaminhados para eliminaçáo apôs

analise e aprovação da CPAD;

c) O descarte fisico de todo documento arquivistico obedecerá às disposiçoes da legislação arquivística

em vigor.

F) Listagem

permanente

descritiva de documentos de fase intermediária e

A CONTRATADA deverá proceder à descriçâo dos maços e processos cadastrando em sistema a ser

dispnibilizado pela SEMSA ou em banco de dados qual deverão mnstar, no mínimo, os seguintes

campos obrigatórios:

. Codigo de Classificação do Documento;

o Datalimite;

o Assunto;

o Caixa;

o Maço;

12.2 QUANTITATIVOS E LOCAIS DO ACERVO

0s Arquivos constam de prontuários mêdicos em forma de dossiê (capa do prontuáno, exames, cartão

gestante, Íichas de notificaçoes, AIH'S e tudo que compor este prontuário).

O Arquivo Municipal da SEMSA está localizado No Hospital Municipal Daniel Gonça ves e
almoxarifado central e o acervo existente é composto del

Página -1{ de 7-i
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LOCAL DE ARMAZENAMENTO DO ACERVO QUANTIDADE (PAGINAS)
HOSPITAL DANI EL GONÇALVES 44r.235
ALMOXARIFADO CENTRAL 654.334
TOTAL GERAL 1.O9s.569

0 Arquivo Municipal da Secretaria de Finanças está localizado No almoxarifado central - PMCC e o

acervo existente é composto de:

QUANTTDADE (PAGTNAS)

ALMOXARIFADO CENTRAL. PMCC 1 500 000

12.3 DTGTTALtZAçÓES DE D0CUMENTOS

A CONTRATADA deverá processar documentos dos seguintes tipos: 44, Carta, 0ficio, de diÍerentes

gramaturas (50-1809/m'z), obedecendo ao seguinte processo de digitalizaçã0, podendo ajustá-lo

dependendo do tipo de documento a ser trabalhado, desde que de comum acordo com a SEMSA ou

Secretaria Municipal de Finanças.

12.3.1 RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS

Toda documentação a ser digitalizada será entregue acompanhada de uma relaçáo sequencial contendo

o número e o conteúdo dos mesmos, bem como o número do protocolo de envio.

A CONTRATADA rcalizará a abertura do lote de documentos e eÍetuará a conÍerência do seu conteúdo,

assinando em seguida o protocolo de recebimento e deverá ser informada imediatamenle a SEI/SA ou

secretaria Municipal de Finanças da existência de eventuais inconsistências identiÍicadas.

Náo havendo problemas durante a conferência, os documentos serão encaminhados para a área

produção;

Todo o processamento deverá ser executado para cada documento, agrupado em lotes, com o objetivo

de garantir a integridade de todo o serviço;

os serviços de digitalização serão controlados através da identiÍicação única do número do docu

e do lote a que ele pertence, durante todo o procedimento de conversão ao meio digital, devendo permitir

LOCAL DE ARMAZENAMENTO DO ACERVO

/1 , ". (,C\

-â

Página -35 de 73



14.) Esrnoo oo Pann

Pnerertune MurrcrpAL DE CANAÁ Dos CaRalas
EourPE DE PREcÁo

I

Ç

o acompanhamento dos serviços através do sistema disponibilizado pela CONTRATADA que deverá.

obrigatoriamente, conter atributos que permitam a rastreabilidade da origem da documentação, tais como

o número da remessa, quantidade de documentos, responsáveis pelo processo, dentre outros.

Nessa etapa, serão realizadas atividades de preparação da documentação recebida para a digitalização,

incluindo:

. Retirar os clipes, grampos e objetos estranhos;

. Desfazer a encademação, quandoforo caso;

o Providenciar a higienização dos documentos;

. Planificar os documentos.

Ao final do processamento, os documentos serão remontados de acordo mm a numeração das páginas

ou encademados, quando for o caso, sem que se utilize qualquer material que possa vir a daniÍicá-los

na sua guarda deÍinitiva.

Não será permitido nenhum material ou procedimento que venha a descaracterizar, mesmo que

minimamente, a integridade do conteúdo no documento original, devendo a digitalização ser uma cópia

Íidedigna de tal documento.

12.3.3 DTGTTALTZAÇÃO

Após terem sido devidamenle cadastrados no sistema de captura, os documentos deverão ser

digitalizados através de um módulo especíÍico para esta finalidade.

A. Tipo de captura de imagem:

Í . Preto e branco (ou tons de cinza para manter legibilidade) para documentos Íísicos em formato de papel;

2, Resolução da captura: 300 DPl, no mínimo;

3. Codificação de imagens: Padrão PDF '1.4;

B. Tipo de armazenamento de imagem:

í. Preto e branco (bitonal), admitindo-se tons de cinza caso a digitalizacão este1a compromelendo

qualidade da imagem;

2. Resolução do armazenamento: 300 DPI no minimo;
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3. Formato do Arquivo de lmagem: PDF pesquisável;

4. Tamanho ideal do arquivo PDF: 75kb por imagem de informaço textual e 1SOkbpor imagem para imagens

coloridas (fotos). Caso alguma imagem ultrapasse o tamanho máximo definido, a SEMSA deverá ser

notificada.

C. Nomenclatura do arquivo:

No armazenamento dos documentos no ambienle computacional deÍinido pela SEMSA, as imagens

devem ser armazenadas individualmente, ou seja, uma página em cada PDF. uma coleção de PDF's

mrrespondenles às páginas do documento;

Para evitar que algum arquivo seja movido acidentalmente e não seja mars localizado, a nomenclatura a

ser definida para os arquivos de imagens gerados, deverá ser concebida de forma técnica e completa

com relação ao seu conteúdo, devendo conler também o número do documento Íisico e a tdentiÍicaçào

da página a que se reÍere, a critério da SEMSA ou da Secretaria de Finanças;

l. O arquivo Íinal poderá ter várias páginas em um único arquivo PDF e teÍ o padráo de nomenclatura

modificada, desde que acordado previamente em tempo de projeto;

ll. Durante a etapa de digitalizaçã0, deverão ser utilizados scanners de allo desempenho, mnforme

especiÍicações constantes neste termo, capazes de realizar o processamento automático do arquivo de

imagem. A utilização destes recursos permitirá a manutenÇão da boa qualidade da imagem do

documento, no que se refere à sua nitidez e legibilidade, além de estabelecer padroes que garantam os

tamanhos médios dos arquivos.

D. Controle de Qualidade:

1 . O operador de controle de qualidade das imagens deverá ser responsável pela checagem dos resultados

obtidos na etapa de digitalização dos documentos. avaliando a qualidade da imagem capturada, bem

como a sequência e integridade dos documentos digitalizados;

2. VeriÍicar a quantidade de imagens geradas por documento: esta prática poderá identiÍicar de maneira

automática uma não conformidade quanto à falta ou duplicidade de páginas;

3. VeriÍicação do tamanho médio do arquivo de imagem: Todos os arquivos gerados deverão ser avaliados

quanto ao seu tamanho e comparados ao lamanho medio deÍinido. Existindo arquivos com tamanho

acima das margens estabelecidas, deverá haver uma checagern individual por parte do operador

qualidade, para que estas exceçôes sejam avaliadas,

4. Avaliação da qualidade da imagem do documento, no que tange a quesitos de nitidez e legibilidade.
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A conferência do mateíal digitalizado será Íeita em conjunto com a SEMSA ou Secretaria de Finanças,

que deverá nomear um funcionário antes para, junto com a CONTRATADA, verificar periodicamente a

qualidade do processo de digitalização como um todo, verificando os seguintes itens:

a. Resolução na digitalização em níveis iníeriores ao contratado;

b. Preenchimento ou alimentação inconeta de dados dos arquivos;

c. Páginas sequenciadas na ordem inconela;

d. Ausência de documentos ou páginas;

e. Nomeação de arquivos não conespondente a imagem gravada.

f. Após o processamento, a CONTRATADA deverá remontar o lote original de documentos Íísicos

recebidos.

g. - Para cada lote digitalizado, a CONTRATADA deverá fornecer um certiÍicado de garantia de serviços de

digitalização, comprovando ter realizado o controle de qualidade sobre todas as imagens do quanlitativo

digitalizado.

h. - De forma a garantir que os arquivos de imagem possuam uma boa legibilidade, o operador de qualidade

da CONTRATADA deverá avaliar as condiçÕes dos caracteres, detectando se ocoÍTeram íalhas no

momento da captura do documento ou se os próprios originais estavam em condiçoes insatisfatórias.

Esse procedimento deverá ser executado em todas das imagens geradas.

i, - Para casos de Íalta de qualidade da imagem gerada, a mesma deverá ser re-digitalizada, através de

um processo de digitalização diferenciado. A re-digitalização deverá procurar obter, akavés de

conÍiguraçoes especíÍicas do scanner, uma nova imagem com qualidade superior.

E. Caracteristicas da digitalização

1. Os serviços de digitalização dos documentos deverão ser executados nas dependências das unidades

de Saúde da SEMSA e da Secretana de Finanças.

2. A CONTRATADA deverá fornecer equipe operacional e equipamento tecnológico (hardware e software)

para montar uma central de operaçã0, com a finalidade de apoiar a SEMSA na gestão e digitalização de

sua documentação com produção mensal minima estimada de 91.297 documentos por mês.

3. A CONTRATADA deverá estar ciente de todas as especificações contidas neste Termo de ReÍerência,

e que utilizará todos os itens que sejam necessários para a perfeita execução dos serviços contrat

especificamente no quesito dos equipamentos (hardware)

F. Procedimentos de segurança

'17
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1. Credenciarjunto à SEMSA, seus proÍissionais autorizados a retirar e a enkegar documentos, bem como

daqueles que venham a ser designados para prestar serviços nas dependências da SEMSA.

2. ldentificar qualquer equipamento da CONTRATADA que venha a ser instalado nas dependências da

SEMSA, utilizando placas de controle patrimonial, selos de segurança, etc.

3. Manter sigilo absoluto sobre informaçoes, dados e documenlos integranles dos serviços a serem

executados na SEMSA.

4. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer ouka inÍormação acerca

das atividades objeto do Termo de Referência, sem prévia autorizaÇão;

5. Observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de segurança impÍementados no ambiente

de Tecnologia da lnformação da SEMSA.

6. Comunicar com antecedência minima de 03 (três) dias ao representante da SEMSA, qualquer ocorrência

de transferência, remanejamento ou demissão, para que seja providenciada a revogação de todos os

privilégios de acesso aos sistemas, informaçôes e recursos da SEMSA.

7. SEMSA será o único detentor da propriedade intelectual e física das inÍormaçÕes, documentos e

sistemas produzidos pela CONTRATADA a partir da execução destes serviços.

8. Nenhuma parte das imagens produzidas poderá ser vendida, cedida, reutilizada ou doada pela

CONTRATADA.

9. Todos os documentos devem ser preservados devido a seu valor intrínseco, e, portanto devem ser

processados sem danos pela CONTRATADA. Se alguma documentação for submetida a risco de danos

em função de seu processamento, a CONTRATADA deve imediatamente consullar o representante da

SEMSA antes de processar o documento. Entende-se como processamenlo a aplicação do escopo de

serviços previsto neste Termo de Referência a algum documento/inÍormaçã0.

G. Expectativa de digitalizaçâo mensal

Em virtude do prazo limite para execução do contralo, que é 12 meses, o volume minimo desejado de

documentos digitalizados é de 91.297 em média documentos/mês, totalizando 1 .095.564 documentos

ao término do contralo.

13 . SISTEMA DE GESTÃO AROUNíSNCA - SGA
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Deverá ser implantado um Sistema de Gestão Arquivíslica, de maneira a permitir que os usuârios da

SEMSA possam acessar os documentos digitais atraves de Íiltros previamente conÍigurados contando

com recursos de segurança que permitam a criação de grupos de usuáíos com diferentes niveis de

acesso aos documentos do acervo. Todas os arquivos (imagens, textos, planilhas, áudios ou vídeos)

que façam parte do acervo documental da SEMSA deverão ser armazenados em banco de dados

relacional, não sendo aceitos sistemas que apenas façam o gerenciamento de arquivos através de pastas

no servidor de dados. Esse tipo de arquivamento não proporciona o nivel de segurança necessária de

forma a garantir as premissas básicas da seguranÇa da informação que sáo: integridade,

conÍidencialidade, disponibilidade e autenticidade.

0 sistema a ser oíerlado sob regime de licença de uso, deve utilizar a plataforma web para todas as suas

funcionalidades, além de cumprir o que dispôe a Lei 13.787 de 27 de deszembro de 2018 (dipoe sobre

a digitalização e a utilização de sislemas inÍormalizados para guarda, o armazenamento e o manuseio

de prontuário de paciente) e deve cumprir obrigatoriamente todos os requisitos apresentados a seguir.

13.1 MODULOS BÁSTCOS (GED)

1 . Dispor de alerta sociais para novas tarefas e notiícaçoes do sistema;

2. Permitir listagem com opção de filtro, onde pode ser personalizado o filtro da busca dos documentos

criados pelo usuário;

3. Mostrar os documentos vencidos, configurados no sistema por "n" dias de aviso antes do vencimento;

4, Apresentar todos os compartilhamenlos realizados dentro do sistema, realizados pelo usuário;

5. Oíerecer a possibilidade de receber e-mails de qualquer alteração realizada em algum documento que o

usuário marcou para seguir;

6. Recurso para organizar todos os arquivos pela classiÍicação (e-ARQ) pai/principal configurada/criada

pelo administrador do sistema, onde consta toda a classiÍicação documental juntamente com a tabela de

temporalidade;

7. Permitir o usuário visualizar todas as pastas e arquivos canegados para dentro do sistema, podendo ter

açoes para cada documento, juntamente com opÉes de criar novas visualizaçôes com possibilidade de

exportar paÍa Excel.

8. Permitir criar um Novo Documento através um lemplate canegado;

9. Permitir criar pastas diretamente no processo;

í0. Permitir a carga de documentos de forma rápida mmo anastar /drag em drop, para depois preencher

informaçoes e índice que desejar;
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11. Permitir a carga de documentos de forma múltipla preenchendo de forma rápida informações e indice

que desejar;

12. Disponibilizar controle check out /check in para controlar quem está editando o documento Íazendo assim

um controle maior de edição e modiÍicação de arquivos.

13. Criar alertas de Íorma instantânea de documentos, processos, pastas e assim ser alertado quando

houver qualquer modificaÇão de forma recente, diária, semanal nas ações de ediÇão, exclusão e

cadaslros.

14. Enviar link do arquivo por email chamando o pÍograma de e-mail padráo do computador.

15. Gerenciar a versões do documento, dando possibilidade de restaurar, excluir uma versão.

16. Permitir acessar as permissÕes de documento, podendo adicionar, remover e alterar as permissÕes de

documentos selecionados;

'17. Recurso que possibilite criar novos modos de visualizaçoes dentro da gestão de arquivos, podendo

escolher quais colunas e filtros que devem aparecer na visualizaçã0. A cada visualização pode-se

nomear cada uma delas, dando opção de ordenação, agrupamento, limitação de documenlos e tipo de

visualização do mesmo.

'18. Possibilidade de criar RSS Feeds, dando a possibilidade de outros usuários assinarem.

'19. Possibilidade de conectar com Microsoft Outlook de modo Offline.

20. Possibilidade de exportar dados para Excel.

21 . Possibilidade de configuraçoes de venões do documento.

22. Criar versoes principais:

a. Exemplo: 1, 2, 3, 4

23. Criar versoes principais e secundárias (rascunho):

a. Exemplo: 1.0, 1.1, 1.2, 2.0

24. Exigir check-out de documentos antes de seÍem editados;

25. Possibilidade de criar novos processos sob demanda;

26. Recurso para mostral quais arquivos foram integrados com scanner e estão aguardando para serem

digitalizados, podendo fazer Íiltro por data, por empresa, por data e por permissão.

27. Busca Rápida - através de Íiltros e resultados, onde os mesmos podem ser conÍigurados conforme a

necessidade, dando opção de trocar os Íiltros e resultados da pesquisa; a pesquisa deverá idenliÍicar a

localização digital e fisica dos documentos (guarda);

28. Busca Segmentada - opção onde o administrador ou usuário tenha permissão para cnaÍ buscas somente

por um tipo de documento/classificação, agregando todas as outras funcionalidades da busca rápida;
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29. Destaques: recurso para apresenlar docu mentos que foram colocados como destaques para que os seus

usuáíos possam sempre ter acesso rápido aos mesmos;

30. Recenles: permitir a listagem de documentos inseridos recenlemente;

31. Recursos Para documentos:

a. Propriedades dos documentos - Mostrar os Indices do documento que foram cadastrados no sistema,

b. Auditoria do documento - mostrar de Íorma gráfica no período de 30 dias e no periodo de 24 meses,

quantas vezes Íoram acessadas. Deve mostrar quem alterou por ultimo, quem visualizou e lodos os

detalhes de quando, quem e onde foram visualizados os dados deste documento.

c. Comentários - mostrar todos os comentários realizados pelos usuários.

d. Documentos vinculados - mostrar todos os documentos vinculados, ou seia, anexos dos documentos,

que segue a regra e-ARQ onde documentos do mesmo assunto e codigo devem seguir o codigo

alÍanumérico A, B, C, D e etc. Dando o conceilo de visualização 360 graus para achar uma informaçã0.

e. Documentos relacionados: mostrar todos os documentos que tem alguma ligação e foram relacionados

entre eles, não mudando seu código. Esta funcionalidade o usuário poderá relacionar/linkar qualquer

documento de qualquer classificação documental.

f. Alteraçoes: mostrar as alteraçÕes realizadas até momento, quando e quem e sua versáo.

g. TAGS: mostrar as palavras chaves para este documento.

h. Workflows de Documentos: Mostrar todos os workflows que o documento participou, dando a opção de

clicar em cada um deles e assim verificar todo histórico do documento.

i. Download: Íazer download do documento;

j. Download original: fazer download do documento original (quando assinado digitalmente);

k. Atualizar: atualizar a página e informaçoes do documento;

l. Visualizar: visualizar o documento na sua ínlegra;

m. Abrir arquivo Ofiice: quando for documento Microsoft OfÍice, integrar automaticamenle abrindo o

arquivo conespondente;

n. Assinar digilalmente: assinar um documento digitalmenle, colocando uma senha;

o. VeriÍicar assinatura: veriÍicar se a assinatura foi realizada através deste recurso e moslrar se lem

assinaturas validas no padrão ICP Brasil.

p. Editar Propriedades: editar os índices do documenlo e trocar a classiÍicaçáo documental;

q. Excluir: enviar um documento para lixeira, onde o usuário pode restaurar o documento até X dias que Íoi

conÍigurado no sistema;

r. Gerenciar permissÕes: gerenciar as permissões do documento, podendo adicionar, excluir ou edita

alguma permissão do documento;
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s. Comentar: Opção de gerar comentários de um documento.

t. Histórico de VersÕes: visualizar o histórico completo do documento, dando opção de restaurar ou excluir

um documento;

u. Vincular documento: possibilidade de vincular outros documentos da mesma classificação (regra e-ARQ);

v. Relacionar Documentos: possibilidade de relacionar outros documentos de qualquer classificação

documental (regra e-ARQ);

32. Possuir Guia do Usuário completo em português para download;

33. Possuir guia com vídeos para administrador e usuário colaborador para visualizar os passos,

34. Recurso onde o administrador poderá criar formulários eletrônicos, como clientes, Íornecedores e elc.,

de forma autônoma, podendo escolher seus próprios campos e assim poder integrar ou cadaskar os

dados da Íorma que achar interessante;

35. Lixeira conÍigurável: dá opção para usuário restaurar algum arquivo ate X dias, onde foi configurado no

sistema;

36. Lixeira do Admin: somente o Administrador do sistema pode reslaurar os arquivos que saíram da lixeira

do usuário e foram para o nivel do administrador, onde também é configurado X dias para sair do sislema

de forma permanente.

37. Substituir Checkout: esta função pode será realizada somente pelo administrador do sistema, onde

usuários deixaram arquivos presos;

38. Ver lixeira de outro usuário: função a ser realizada somente pelo administrador do sislema, acessando

lixeira de outros usuários;

39. Log de enos: recurso para armazenar todos os enos eventualmente apresentandos pela aplicaçâo;

40. Tela de eno amigável ao usuário para recolher informaçôes de algum erro que ocorreu nos sistema onde

pode ser enviado para o suporte técnico;

41. Automação Documental: esta funcionalidade serve para Íazer mapeamento na máquina ou servidor do

cliente, para que os documentos sejam digitalizados e assim organizados para serem classiÍicados

posteriormente. Permitindo que tenha múltiplas secretarias/setores e cada usuário somente visualize os

seus arquivos por direito para serem classificados.

42. Fenamenta integrada ou externa - Programa que faz a integração de scanners e arquivos digitalizados

em modo systray (backglound) movendo os arqurvos para dentro do GED de forma offline. Somente é

utilizado quando existem scanners que náo são compatívers com o padrão de autenticação clássica do

Windows, ou existe alguma regra na automação documental.Ferramenta integrada ou extema -
Programa que faz a integraçâo de scanners e arquivos digitalizados em modo systray (background)

movendo os arquivos para dentro do GED de forma off-line. Somente é utilizado quando exist

Página -13 de

Frs _



EsrÀoo Dc PARA

Pnrr:ruu MuNtctpAL DE CANAÀ Dos ClalÁs
EQUIPE DE PREGÀO

ta

:ii,5.,ca

,7
a

scanne$ que não são compatÍveis mm o padrão de autenticação clássica do Windows, ou existe alguma

regra na automação documental.

13.2 MODULO CERTIFICAR DOC (DE ASSINATURA DIGITAL)

1 . Validação de assinaturas modelo A1 e modelo A3;

2. Validação de assinatura arquivos extensão .p7s via plataforma Web;

3. Na validação da assinatura digital, moskar Data da Validade, Data da Assinalura, Quem Assinou, Qual

foi Orgão Emissor e se está válida;

4. Na validação, mostrar mais de uma assinatura e se está em cascata, ou não.

5. Assinatura em lote (poder assinar mais de um arquivo ao mesmo tempo);

6. Permitir o download do arquivo assinado e também íazer download original (sem assinatura);

7. Assínar documentos sem precisar de aplet JAVA;

8. Assinatura Digital de Documentos no padrão CAdES com Certificado Digital ICP-BRASIL ou outra AC;

9. Verificação de Documentos Assinados Digitalmente no padrão CAdES;

10. Extração do Documento Original de denko do pacote de assinaturas padrão CAdES;

13.3 MODULO DE WORKFLOW

1

a

o

2

a

4

Â

Permitir criar workflows por tipo sequencial ou paralelo.

Sequencial: processo onde os usuários aprovam por sequencia ordenada de Íorma obrigada.

Paralelo: processo onde os usuários aprovam por solicitação ao mesmo tempo, onde pode-se obrigar ou

não que todos aprovem.

Criação de wo*flow sob demanda, para um documento. Permitir solicitar uma informação de aprovação

de forma paralelo e/ou sequencial, regiskando as inÍormações para consulta posterior, juntamente com

o histórico de informaçoes.

Na criação dos workflows possuir recurso para inÍormar pessoas que serão notiÍicadas (somente

informativos do processo) com mensagens personalizadas para os notiÍicados em todas interações do

processo/workflow (criaÇão e cada passo até sua finalização).

No processo de gestão do workflow, deve ser permitido se estabelecer um prazo e enviar uma notificação

para todos os envolvidos.

No processo de gestão do workflow sob demanda, deve ser possível selecionar ações ao final do

processo, tal qual, deletar documento ou solicttar informaçoes;
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6. No processo de gestão do workflow, deve ser possível configurar o sistema para que um usuário possa

delegar a tarefa de aprovar o worflow para outro usuário.

7. Permitir o envio de e-mails solicitando e informando as pessoas em todas as interaçôes do fluxo.

B. Possuir painel uniÍicado contendo todos os workflows, separado por:

a) Meus Workflows: mostrar todos os workflows que foram criados por mim (usuário logado);

b) Workflows que participo: mostrar todos os workflows que o usuário logado esteja participando;

c) Minhas Tarefas do Workflows: mostrar todas as tarefas que usuário está logado;

9. Ser possível ao Administrador do sistema visualizar lodos os workflows em andamento.

10. Permitir a criação de workÍlows por conjuntos de regras para início automático de disparos (triggers),

sem intervenção humana. Possibilidades de configura@es de inicio aulomático:

a) Por Classificação Documental;

b) Por Check-in de Documento;

c) Por Exclusão de Documento;

d) Por Substituição de Arquivo;

e) Por Edição de Documento;

f) Por Upload de Documento;

13.4 MODULO CEDOC

1 . Solicitar documento fisico: Módulo CEDOC (Central de Documentos) - permitir solicitação de cópia Íísica

do documento, gerando um protomlo interno;

2. Check out / check in: Fazer o controle de check out e check in de um documento;

3. Tramitar um documento: tramitar um documento fisicamente para ouka pessoa, gerando assim um

protocolo intemo no sistema,

4. Compartilhar Documento: gerar acesso para um usuáno liberando o acesso a um documento e seus

documentos vinculados e relacionados em um arquivo padrão ZlP.

5. Gerar protocolo de envio de documentos e correspondências.

13,5 MODULO GESTAO DE GUARDA

'1- Permitir o cadastro da destinação Íinal do documento (por exemplo: elrminação ou guarda permanen

e o cadastro da sua justificativa.

2- Permitir a movimentação de documentos por unidade e por lote;
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3- Permitir controlar e gerenciar o registro de localizaçáo de documentos.

4- Permitir o gerenciamento do armazenamenlo de documentos em diferentes áreas fisicas.

5- Permite criar estrutura de guarda (armazém, andar, setor, eslante, prateleira).

6- Permitir que sejam atribuídos a usuários, grupo de usuários ou peíis, privtlégios e autorização de

acesso a documentos, gerenciando as caixas que tem acesso, através de permissão focada no tipo

documental (classificação documental) e empresa.

7- Permite que você faça a impressão da etiqueta da caixa.

8- Ter opção na realização do cadastro dos documentos escolher a Caixa que os documentos que estão

digitalizados ou irão ser digitalizados posteriormente.

9- Localização de documentos e identiÍicação da Caixa e assim verificar onde ela eslá localizada

Íisicamente.

10- Permitir realizar o plano de guarda e localização de forma gráfica/visual.

,I3,6 MODULO SMART ECM

1- Tecnologia OMR/OCR e ICR para extração de dados e automação documental. Como leituras para

coneção de provas objetivas e dissertativas, utilizando tanto escrita digital ou manuscrita.

2- Tecnologia Forms Processing, para processando de formulário, criando ZONAS para documentos

padroes como boleto, contratos de bancos, cheques e etc. fazendo assim o processo de digitalização de

centenas ou milhares de documentos de forma automática, podendo extrair os dados para resultados

como Excel, txl, csv ou integrar diretamente no GED.

3- lntegração com oulros sistema através de API padrão W3C

4- Serviço de Logon Único - Facilitado com outros sistema Single-sing-on.

14 - DO TREINAMENTO

14.1 A CONTRATADA deverá capacitar um grupo de servidores de até 10 (dez) integrantes akavés de

palestra de 10hs/aula, podendo utilizar a forma presencial ou EAD. 0 conteúdo programático deverá

abranger a capacitação de multiplicadores do conhecimento utilizando atividades teóricas práticas

referentes à utilização dos instrumenlos arquivísticos elaborados.

15 - DO SUPORTE ÍÉCNICO
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15.1 Durante o periodo contratual deverá ser garantido atendimento para suporte técnico, no horário das

08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, de segundas às sextas feiras, através de lécnicos

habilitados com o objetivo de:

a) esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;

b) auxilio na recuperação da base de dados por problemas originados em enos de operaçã0, queda de

energia ou falha de equipamentos,

c) orientar os servidores na operação ou utilização dos sistemas em função de substituição de pessoal,

tendo em vista demissÕes, licenças, mudanças de cargos, etc;

d) auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboraçáo de quaisquer alividades técnicas relacionadas

à utilizaçâo dos sistemas,

e) O atendimento técnico poderá ser realizado por telefone, CHAT, V0lP, e-mail, intemet, pelo própío

sistema, através de serviços de suporte remoto ou local, neste último caso, nas dependências da

CONTRATANTE,

Í) O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por atendente apto a prover o devido

suporte ao sistema, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione.

g) Poderá a contratante chamar a central de atendimento da provedora via linha telefônica, hrpótese em

que os custos com as ligaçoes serão suportados pela CONTRATANTE;

h) Atendimento tecnico via conexão remota e atendimento lécnico local.

16 - DA AVALTAÇAO DE CoNFORMTDADE

16.1 Para resguardo do excepcional interesse público, evitando os transtomos e prejuízos causados por

uma aquisição que não atenda as necessidades da Administração Pública, logo após a Íase de análise

documental da sessão de pregão, antes de declarado o vencedor e homologado o certame, deverá ser

realizada sessão (ou quantas forem necessárias) visando avaliar o sistema ofertado pela proponente e

se este alende aos requisitos de sistema requeridos para atender as necessidades da Conlratante

16.2 A avaliação deverá ser realizada por uma Equipe Técnica composta pelos integrantes das á

que serão atendidas pelo novo sistema ou terceiros com comprovado conhecimento têcnico.
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'16.3 Caso o sistema apresentado não atenda 100% dos requisitos gerais e de ambiente computacional

estabelecidos nas Especificaçoes Técnicas e pelo menos 90% dos requisitos especilicos por Módulo de

Programas, este será desclassificado, sendo chamado o segundo colocado para o mesmo procedimento

de avaliação e assim sucessivamente alé que uns dos classificados atendam as exigências edilicias.

16.4 O não atendimento de mais de 10% dos requisitos especíÍicos em qualquer um dos Módulos de

Programas, enselará a desclassiÍicação imediata da proponente.

í7 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

17.'1. A execuçáo dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Contratos da Secretaria

Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Finanças.

17.2. A fiscalizaçãto de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultanle de imperfeiçoes lécnicas,

vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

nâo implica em corresponsabilidade da Conlratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o arl. 70 da Lei no 8.666, de '1993.

'17.3. O acompanhamento e a Íiscalização da execução do contralo consistem na verificação da

conformidade da prestaÇão dos serviços e da alocação dos recursos necessários. de forma a assegurar

o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

17.4. A veriÍicação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

17.5. 0 fiscal ou gestor do conlrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pacluada, sem perda da qualidade na execução do serviç0, comunicará à autoridade responsável para

que esta promova a adequação conlratual à produtividade efetivamente realizada, respei -se os

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 
'10 do artigo 65 da Lei n0 8.666. de 1
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16.6. 0 fiscal de contratos deverá promover o registro das ocorrências veriÍicadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. conÍorme o disposto nos §§ 10

e 2o do art. 67 da Lei no 8.666, de '1993.

17.7. A liscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas

{ lntervir na programação dos serviços para melhor adequáJa às necessidades da contÍatante;

/ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que dificultar a ação fiscalizadora ou cu.ia

permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato acarrete

quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante;

í Reprovar serviços executados em desacordo com as especificações;

{ Paralisar todo o serviço que es§a sendo executado sem condiçoes de segurança ou em

desacordo com as especificaçoes.

'17.8. Caso a C0NTRATADA, quando acionada pela Íiscalizaçã0, não cumprir suas determinaÇoes serão

aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

18. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

18.1. Arcarcom todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, deconentes

da execução do serviço, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de

Finanças de Canaã dos Caralás.

'18,2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante lodo o processo deste serviço

í8.3. Subslituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as

especificaçoes exigidas e padrões de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao

resultado apresentado.

18.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. deco

de sua culpa ou dolo até a entrega dos serviços.

te

18.5. Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no prazo estabelecido
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18.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçá0, durante a execução

deste serviço.

19. DA GARANTIA

19.'1. Todos os serviços executados deveráo possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor.

20.í. Rejeitar os resultados que não estejam de acordo e que não atendam aos requisitos constantes

das especificaçoes dos serviços;

20.2. Efetuar o pagamenlo na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

2't - PENALTDADES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

21.1. A licitante vencedora está suieita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o valor total

do contrato por dia por descumprimenlo de obrigaçôes fixadas neste termo de reÍerência. A mulla tem

de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregâ0, a Administração poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sançoes:

r' Advertência;

/ Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução tolal do

objeto conkatado, recolhida no prazo de'15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

,/ í12.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administraçã0, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

21.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivo

I'ágina 50 de
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, a licitante que:

í Deixar de assinar o contrato;

,/ Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de reÍerência;

/ Não mantiver a proposta, injustificadamente;

,/ Comportar-se de modo inidôneo;

/ Fizer declaração falsa;

/ Cometer fraude Íiscal;

{ Falhar ou fraudar na execução do contrato.

21.4. As sançoes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública

poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos

a serem efetuados.

22 - DO VALOR

22.1.Ovalor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Saúde para execuçâo total dos serviços é de

R$ 326.219,98 (Trezentos e vinte e seis mil, duzenlos e dezenove reais e noventa e oito centavos). Pela

Secretaria Municipal de Finanças é de R$ 390.000.00 (Trezentos e noventa mil reais).

22.2. O valor màximo proposto íoi obtido apos ampla pesquisa de mercado, realizada através de 3 (três)

cotaçoes de preços com pessoas jurídicas especializadas no ramo de atividade do certame em apreÇo,

e Banco de Preço.

23 - DA oRTGEM DO RECURSO E DOTAÇAo oRÇAMENTARTA

23.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios do Fundo Municipal de Saúde e Secretaria

Municipal de Finanças, por se tratar de Sistema de Registro de Preços (SRP) a indicação

será feita no momento de lavratura do contrato.

mentaria

24- COND|çÔES DE PAGAMENTO
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24.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apos apresentação de nota Fiscal discriminada

de amrdo com a Ordem de Serviço e acompanhada de medição comprobatória da execução assinada

pelo responsável de Íiscalizaçâo do contrato.

24.2. O paganento será creditado em Íavor da contratada, akavés de ordem bancária, contra qualquer

banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número

da conta conenle em que deverá ser eÍetivado o crédito.

24.3. Nenhum pagamento serâ efeluado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com

suas regularidades Íiscal e trabalhista.

25- PART|C|PAçÃo DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

25.'1. Conforme preconizam os Art, 47 da lei complementar 12312006 e suas alterações posteriores, nas

mnkatações públicas da administração direta e indireta, autárquica e Íundacional, federal, esladual e

municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito

municipal e regional, a ampliação da eÍiciência das politicas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

25.2. No procedimento em tela, para atendimento as determinaçôes do artigo 48 da lei 123/2006, deverào

a(s) empresa(s) que vencer (em) o certame, caso não sejam enquadradas como microempresas ou

empresas de pequeno porte, realizarem a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno

porte.
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DESCRTçAO DOS rrENS - SERV|ÇOS LOTE r QUANT
VALOR

UNITARIO
VALOR TOTAL

1

Licença de Uso do Software de Gestão Eletrônica de Documentos
(mensal) com 200G8 de armazenamento e 15 usuáÍios Nominais,

com os seguintes módulos: môdulos de usuários de consulta

ilimitados, modulo de assinatura com certificado digital e validação

de assinatura digital eletrônica com certiÍicado digital ICP-Brasil.

modulo CEDOC. Treinamento e suporte tcnico 8h por dia. segunda a

sexta. válido por 12 meses.

12 I\,1ESES R$ 3.447,67 R$ 41 372,04

2 Serviços de Digitalizaçao (páginas) 1095569 PAGINAS R$ 0.26 R$ 284.847.94

IOTAL R$ 326.219.98

DESCRIçÃO DOS ITENS - SERVIÇOS LOTE II QUANT UNIDADE
VALOR

UNITARIO
VALOR TOTAL

3
Serviços de Digitalização com empastamento e aÍquivamento de
processos contábeis com etiquetas de fácil identificação (páginas)

1500000 PAGINAS R$ 0,26 R$ 390.000,00

TOTAL R$ 390.000,00

R$ 716.219,98
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ANEXO II - PROJETO BASICO

SÍNTESE

F

OBJETIVO
Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para digitalização de

documento com fornecimento de sistema de Gestão Eletrônica de Documentos (GED), para atender as

necessidades do Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Finanças do Município de Canaã dos

Car ás - PA.

A

B

JUSTIFICATIVA

Os principios teóricos da modema arquivologia compreendem a deflnição e adoção de um conjunto de normas e
procedimentos técnicos e administrativos para disciplinar as atividades relalivas aos serviços arquivísticos da

administração pública, trazendo, por consequência, a melhoria dos arquivos públicos.

Tal modemização pressupÕe novos mecanismos para aproximar a máquina adminiskativa e seus arquivos, mmo
condição imprescindivel para que estes últimos sirvam como instrumento de apoio à organização municipal e aos

munÍcipes de uma forma geral. Além da exigência estabelecida pelo ministério da Saúde de lmplantação do
prontuário elekônico em í00% das unidades Básicas de Saúde.

Os arquivos públicos são peças tão importanles que a Constituição Federal de 19BB dispõe, no parágrafo 20 do

artigo 216, que "cabem à administração pública, na Íorma da lei, a gestão da documentação governamental e as
providências para Íranquear sua consulta o quanto dela necessitem'. Nesse sentido, as Leis no 12.52712011 (Lei de

Acesso a lnformação)e 8.159/199'1, que dispoe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados, preconizam

a revitalização dos serviços arquivísticos do Poder Público por meio de programas de gestão de documentos, que

reúnam procedimenlos e operaçôes técnicas reÍerentes à produção, tramitaçã0, uso, avaliação e arquivamento de
documentos.

De acordo com as deÍiniçoes da Secrelaria de Municipal de Saúde, a meta a ser atingida ate 3l/1212019 é: a total

organização fisica do Arquivo desta secretaria, com todos os documentos organizados em caixas classificadas e

indexadas; a implantação de uma política básica para gestão de documentos e, como consequência. a digitalização

esse acervo e disponibilização de acesso aos servidores públicos através de uma ferramenta de Gestão Eletrônica

de Documenlos, pela qual, alem de permitir mnsultas rápidas aos documentos digitais akavés da inlernet ou intranet,
poderá usufruir diversas outras funcionalidades, tais como tramitação eletrônica de documentos, assinatura digital,
controle de versão de documentos, controle de acessos aos documentos, visualização de estatisticas de documentos
acessados, controle de temporalidade e descarte, entre outras.

Os serviços se justiÍcam pela organizaçã0, classificação, indexaçã0, armazenamento, recuperação, distribuiçã0,
descarte e/ou eliminação seletiva, gerenciamento dos documentos Íisicos, eletrônicos e digitais (imagens) e, pela
melhoria do espaço fisico destinado para guarda, acondicionamento e conservação dos documentos dos acervos.

Assim, se reduz os custos para armazenamento e o tempo para a busca de informaçoes, haja vista a diminuição
do espaço ocupado pelos documentos e o aumento da produtividade dos recursos humanos envolvrdos nas
atividades do dia-a-dia.

GaÍanle-se, também, a maior eÍiciência e seguranÇa na disseminação de informaçoes estralêgicas para a

Prefeitura e Ôrgâos Fiscalizadores, tendo-se em vista a facilidade com qúe as informaçdes em Íormato eletrônico
podem ser distribuídas e a integridade e autenticidade que os mesmos oferecem quando certiÍicados digitalmente de
acordo com as normas do ICP-BRASIL.

Ademais, agilizam-se os processos internos da instituiçã0, oferecendo serviços mais rápidos e conÍiáveis à
sociedade e aos demais interessados, informações de caráter informativo, probatório e histórico que constrtuem a
memória da Secretaria Munici al de Saúde de Canaã dos Cara AS SEMSA
META F|SICA
Viabilizar a obtenção de biblioteca digi

e Secretaria Municipal de Finanças d

durabilidade dos arquivos públicos.

tal dos arquivos documentais dos departamentos do Fundo Municipal de S

e Canaã dos Carajás, proporcionando melhor organização dos documen SE
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pentooo oe vtoÊructn DA ATA DE REGITRo DE PREÇo: 12 (doze) meses.

PENALIDADES

A conlralada ficará obrigada a os serviços objeto do contrato a partir da data de assinalura.

O descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a licitante vencedora à multa de 0.3% (zero

vírgula três por cento) por dia e por oconência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, uma vez mmunicados oficialmente.

E
@
í. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compativel em características mm o objeto

da licitação através da apresentaÇão de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido por

pessoa juridica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da
presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes informaçoes: identiÍicação da pessoa juridica emitente,

nome e cargo do signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens,

descriçÕes dos itens e quantilativos executados e oulras que entenda necessária.

F

VALOR ESTIMADO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇo.
R$ R$ 27.166,555,20 (vinte e sete milhoes cenlo e sessenta e seis mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e vinte

centavos)
EMPREITADA: ( )PreçoGlobal (X )PreçoGlobal ( )Preço unitário

por lote

ADJUDICAÇÃO DO oBJETO: ( ) Global ( X) Por lote ( ) Por ltem

G

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRA
Por se tratar de uma licitação paÍa Registro de Preços só há necessidade de indicação da dotação orçamentária
quando da conkataçáo.

H LOCAL DE EXECUÇÃO: Na sede da Contratante
I RESPONSÁVEL PELO PROJETO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJAS
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Anexo lll
MODELO PROPOSTA COMERCIAL

Ref.

Processolocatórion0 /2019/FMS-CPL
Pregão Presencial no /2019-SRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual Conkataçáo de empresa especializada para

digitalização de documento com fornecimento de sistema de Gestão Eletrônica de Documentos
(GED), para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de
Finanças do Município de Canaã dos Carajás - PA..

A empresa: (razão social), devidamenle inscnta no Ministério da
Fazenda sob o CNPJ no com sede na (endereço

completo), teleÍone, (xx) xxxx-xxxx, e-mail: (xxxxxxxx(ôxxxx.com), por intermédio de seu representante
legal, Sr. (xxxxxxxxx) CPF no (xxxx), apresenta a seguinte proposta comercial

ITEM DESCRTÇÃO DOS TTENS

contendo as
especiÍicaçÕes (de acordo

c/ anexo i)

UNIDADE OUANT VALOR
UNITARIO

VALOR
UNITARIO

POR

EXTENSO

VALOR
TOTAL

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL POR EXTENSO

Declarações:

Declarar de que nos preços propostos estão inclusos todos os custos com impostos, frete, transporte,
gastos mm pessoal e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre a prestação dos
serviços, ainda que, deduzidos quaisquer outros descontos que por ventura possa ser concedidos,
considerando inclusive o combustível;

LOCAL DE ENTREGA:
PRAZO DE ENTREGA:
PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: não inferior a 60 dias

Canaã dos Carajás/PA, _ de e 2019

Assinatura do Proponente

Página 56 de 7-1

". tr\

â
ol



EsÍAoo oo PARA

PREFETÍuRA MuNrcrpÀL DE CANAÀ oos CARAJÀs

EoutPE DE PREGÀo

ANEXO IV

DECLARAÇÃO exigida na (Condição 12 a'14)

firma ..........,portadora do CNPJ

O
F:S

v

N"... ., localizada na.. ., na

cidade de................ estado do REPRESENTADA NESTE ATO
peIosócioadministradorosr.-,portadordoCPF: Declaramos
que cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação constantes no ltem 60 e seus subitens, em

cumprimento as exigências dos itens 12 a 14 do edital do Pregão Presencial _/2019SRP, cujo o
objeto é _.

Local e data

Assinalura e carimbo
(representante legal da licitante)

0bservação: emitir em papel que identifique a licitante

., n"......
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ANEXO IV

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

i^L' UT: I

= 
Fls

Rrbncâ

va

PROCESSOLICITATORIO: /2019-FIVS-CPL

PREGÃO PRESENCIAL: 

-/201 
9-SRP

OBJETO:

Razão Social

CNPJ NO

Endereço:

E-mail:

Fax:

Representante legal, para contato:

Declaramos para devido fins de direito que obtivemos amplo e regular acesso, seja por intermédio

do acesso do sitio eletrônico da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás (download)

www.canaadoscarajas.pa.gov.br) ou direlamente na sede da licitante. de T0D0S OS DOCUMENTOS
NECESSARIOS A PARTICIPAÇAO NO PRESENTE CERTAME, juntamente com seus anexos.

Declaramos, ainda, que o ENDEREÇO ELETRÔNICO (e-mail) desta licitante é e
que qualquer comunicação futura que se faça necessária entre as partes poderá ser processada através
deste e-mail. Sã0, porém, soberanas e privilegiadas TODAS as informaçoes veiculadas através do Diário
Oficial dos Municipios do Estado do Pará, meio regular de comunicaçÕes do Municipio.

Local de

Assinatura

Observação: declaração emitida pela licitante em papel timbrado
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO (Condição 60, subitem 60.'l-e)

PROCESSO LICITATORIO: 

-/201 
9-FMS-CPL

PREGÃO PRESENCIAL: 

-/201 

g-SRP

OBJETO:

N'
Íirma

localizada na ,n"
cidade de.,........ , estado do ..................... através de seu sócio
administrador....... CPF: xxxxxxxx-xx, declara para devido Íins de direitos, em atendimento ao
previsto na Condição 60, Subitem 60.1,9), do edital do Pregão Presencial _/2018-SRP que não
possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em tÍabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do arl.Toda Constituição Federal.

Local e data

Assinatura e carimbo
(representante legal)

Observações: emitir em papel que identiÍique a licitante.
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ANEXO IV

PROCESSO LICITATORIO: 

-/201 

9-FMS-CPL

PREGÃO PRESENCIAL: 

-/20,I 

g-SRP

OBJETO:

IVODELO

TER[/O DE CREDENCIAMENTO

OUTORGANTE: (Nome do Outorgante), (Nacionalidade), (Estado Civil), (Profissáo), Carteira de

ldentidade no (xxx), C.P.F. n" (xxx), residente e domiciliado na Rua (xxx), no (xxx), baino (xxx), Cep (xxx),

Cidade (ux), no Estado (xxx). OUTORGADO: (Nome do Outorgado), (Nacionalidade), (Estado Civil),
(proÍissão), Carteira de ldentidade no (xxx), C.P.F. no (xxx), residente e domiciliado na Rua (xxx), n0 (xxx),

baino (xxx), Cep (xxx), Cidade (xxx), no Estado (xxx). Através do presente Termo de Credenciamento, o

OUTORGANTE, representando a empresa XXXXXXXXX, nomeia e constitui como seu credenciado o

OUTORGAD0, concedendo lhe os poderes necessários para formular oÍertas e lances verbais, negociar
preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enÍim,
para praticar em nome da licitante todos os atos pertinenles ao Pregão Presencial n". 

-/2019-SRP 

-
Processo Licitatório no. _/2019-FMS-CPL realizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA

DOS CARAJÁS.

de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

OBSERVAÇÔES:
1- O termo de credenciamento deve ser com Íirma reconhecida.

2- A apresentação do termo deve vir acompanhada dos documentos probantes solicitados no edital, no
original ou em cópias devidamente autenticadas em cartório competente.
3- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos licitantes,
sendo preenchidos os requisitos minimos solicitados em edital.
4- Conforme critério da licitante são de sua exclusiva opção e crÍtério os poderes a serem conferidos ao
representante os quais, caso sejam exercidos, devem constar no inslrumento.
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ANEXO IV

PROCESSO LICITATORIO _/2019-FrVS-CPL
/2019-SRPPREGAO PRESENCIAL

OBJETO:

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A empresa inscrita no CNPJ sob no _,
por intermédio de seu contador o(a) Sr.(a) , poíado(a) do
CPF no e CRC n0:_, DECLARA, para fins do disposto na alínea "a" do

subitem 0BSERVAÇOES quanto à HABILITAÇÃ0, do Edital, do Pregão Presencial _/2019-SRP, sob
as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é
considerada:

0 MICROEMPRESA, conforme lnciso ldo artigo 3o da Lei Complementar n0 123, de 141122006.
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 3o da Lei Complementar no 123. de
14t122006.

Declara ainda que a empresa está excluida das vedaçoes constantes do parágrafo 40 do artigo 30 da Lei

Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006

Por ser expressão da verdade, segue assinada

Representante Legal
(com caímbo da empresa)

OBSERVAÇÔES:

1- A declaração deve vir fora do envelope habilitação e proposla, podendo ser entregue em mãos ou vir
contida dentro de um envelope diverso devidamente identiÍicado, constando ainda o número do CRC do
contador.
2- Os que não estiverem presentes devem enviar esta declaraçáo dentro de envelope diverso e
devidamente identiÍicado.

3- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos licitantes,
desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital.
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ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGIS TRO DE PRECOS

Pregão Presencial _/201 9-SRP

Processo Licitatório _/2019-FMS-CPL

No dia de dE 20I9. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAÃ DOS

CARAJÁS, com sede à Rua Amazonas, no. 317, Centro, Canaã dos Caraiás - Pará, representado neste

atopeloSr.-,SecretárioIrr1unicipal,inscritonoRGsobonoxxxXxxxxxxeCPF
inscrilo sob n0 xxxxxxxxxxxxx, considerando o julgamento do Pregáo Presencial 

-/2018-SRP, 

com o

objeto Regisko de preços para Íutura e eventual Contratação de empresa especializada para

digitalizaçáo de documento com foÍnecimento de sistema dê Gestão Eletrônica de Documentos
(GED), para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de

Finanças do Município de Canaã dos Carajás - PA. RESOLVE registrar os preços oferlados pela

Beneficiária da Ata, a empresa CNPJ n" situada à

, Fone/FaíE-mail: _, neste ato representada pelo senhor _,
inscrito no CPF (MF) n'_, RG n" de acordo com a classiÍicaçáo por ela

alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital e anexos, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei n' 8.ô66, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçoes, no vigente

Decreto que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art, '15 da Lei n' 8.666, de 21 de
junho de 1993, Decreto Municipal n' 686, de 05 de agoslo de 2013, e das demais normas legais

aplicáveis, e em conformidade com as disposiçôes a seguir:

1. DOOBJETO
A presente Ata tem por objeto Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa
especializada para digitalização de documento com fornecimento de sistema de Gestão Eletrônica
de Documentos (GED), para atênder as nêcessidades do Fundo Municipal de Saúde e Secretaria
Municipal de Finanças do Município de Canaã dos Carajás - PA.

2. DOS PREÇOS E QUANTTTATTVOS

2.1 - 0s preços registrados e as quanlidades máximas a serem contratados por meio de
contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, são os que

seguem:

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades
anuais dos serviços objeto desta Ata de Registro de Preços, náo constituindo obrigação do
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAÃ DOS CARAJÁS, na conlratação da totalúade dos
itens e nem das quantidades indicadas.
2.3. As contrataçoes deconentes desta Ata de Registro de Preços, dependerá da disponibilidad
orçamentária e Íinanceira, da necessidade e da liberação das Írentes de serviço por parte do
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAÃ DOS CARAJÁS,
2.4. As especÍficaçôes dos serviços do objeto e as demais condições de execução são aquel

Item Serviço Quant U nid
Marca Preço

unitário
Preço total

Preço total

I

I I
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estabelecidas no Termo de Referência, Anexo ldo Edital e na proposta apresentada pela

Beneficiária da Ata.

2.5. 0s prazos e as condiçoes específicas da prestação dos serviços eslarão indicados.na

ordem de serviço a seremitida pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA DOS CARAJAS,

quando da eÍetiva contÍatação dos serviços.

3. DAATADEREGISTRODE PREÇOS

3.1. O Registro de Preços serâ formalizado por intermédio desta Ata de Registro

de Preços e nas condiçÕes previstas no Edital.

3.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de

sua assinatura.

3.3. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o FUNDO

MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA DOS CARAJAS não será obrigado a
firmar as mntrataçoes que deles poderão advir, facultando-se a realização

de licitação especiÍica para a contrataÇão pretendida, sendo assegurada
preferência em igualdade de condiçÕes à Beneficiária da Ata.

3.4. A Beneficiária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar

o(s) contrato(s), retirar a ordem de serviço ou a nota de empenho, contados

da convocação, nesse sentido, do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE

CANAA DOS CARAJAS
3.5. A BeneÍiciária da Ala convocada que não comparecer para assinar o(s)

contrato(s), retirar a ordem de serviço ou a nola de empenho, no prazo

estipulado ou não cumprir as obrigaçoes estabelecidas na Ata de Registro

de PreÇos, estará sujeito às san@es previstas no Edital.

4. DOS USUÁR|OS DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

4.1 Será permitida a adesão de órgãos não participantes desta Ata, até o limite
individual de 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados e, na

totalidade das adesoes, atê o quíntuplo dos quantitativos registrados,
conforme legislação vigente.

5. D0 CoNTRoLE E DAS ALTERAÇÔES DE PREÇOS

5.1. Os preços registrados nesta Ala de Registro de Preços serão fixos e
ineajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das
propostas.

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo, cujos preços foram
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociaçôes iunto à
Beneficiária da Ata, observadas as disposições legais.

5.3. Quando o preço registrado lornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará a Beneficiária da
Ata para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado, observadas as disposiÇoes legais.

5.4. Frustrada a negociaçã0, a Beneficiária da Ata será liberada do compromisso
assumido.
Na hipótese antenor, o órgão gerenciador convocará os demais fomecedores
visando igual oportunidade de negociação

5.6. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a

5.5
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BeneÍiciária da Ata, mediante requerimento devidamente comprovado, não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar a
BeneÍiciária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra

antes da ordem de serviç0, e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresenlados.

Não havendo êxito nas negociaçoes, o órgào gerenciador procederá à

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da aquisição mais vantajosa.

AS

6. DO CANCELAMENTo D0 REGTSTRO DE PREÇOS

6.1. A BeneÍiciária da Ata terâ seu regisko cancelado quando:

6.1.1. Descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços.

6.1.2. Não retirar a ordem de serviço ou nota de empenho ou não assinar

o contrato no prazo estabelecido pelo FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE DE CANAA DOS CARAJAS, sem lustiÍicativa aceitável;

6.1.3. Não aceilar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se

tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4, Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da
Lei n" 8.666/1993 ou no Art. 7' da Lei n" 10.520, de 2002.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da

autoridade superior do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA DOS

CARAJÁS.
6.3. O cancelamento do registro de preços poderá oconer por fato superveniente,

deconente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da
Ata, devidamente comprovados e justificados por razão de inleresse público

ou a pedido do Íornecedor.

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA E ORGÃOS PARTICIPANTES

7.1. O gerenciamenlo da Ata oriunda da presente licitação caberá O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
de Canaã dos Caqás - PA

7.2. Integram o presente registro de preços como órgãos participantes as secrelarias e fundos
municipais abaixo descritas:

I - Secretaria Municipal de Finanças do Município de Canaã dos Carajás - PA,

8. DAS COND|ÇÓES GERATS

B1 As condi@s gerais da prestação dos serviços, tais como especificaçoes, os
prazos, as obrigaçôes do FUNDO MUNIC|PAL DE SAúDE DE CANAÀ DOS
CARAJAS e da Beneficiária da Ata, penalidades e demais condições do
aiuste, encontram-se definidos no Edital da licitação e seus anexos, em
especial o Termo de Referência, e na proposta apresentada pela Beneficiária
da Ata.

E,para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Registro de preços em
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois àe lidas, são assinad t
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pelas representantes das partes, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS e

BeneÍiciária da Ata.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de de 2019.

FUNDO [/UNICIPAL DE DE CANAA DOS CARAJÁS BENEFICIÂRA DA ATA
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À/INUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI FAZEM

O CONTRATANTE E A

EMPRESA. ....

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS, NESTE AtO dENOMiNAdO CONTRATANTE.

com sede à Rua 

-, 

Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pelo Sr.

Secretário Municipal, inscrito no RG sob o no xxxxxxxxxx e CPF inscrito sob n0

xxxxxxxxx, e, de outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa,

inscrila no CNPJ (MF) sob o no

estabelecida , neste ato representada pelo Sr.(a)

ffi J:i,'i[,J;ffi?:,'.J"..**.,?al"f:tJll|]d'*J.
empresa especializada para digitalização de documento com fornecimento de sistema de Gestão
Eletrônica de Documentos (GED), para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde e
Secretaria Municipal de Finanças do Município de Canaá dos Carajás - PA, conforme estabelecido

no Edital de Pregão Presencial _/2019-SRP, na Ata de Registro de Preços n' 

- 
e mediante as

cláusulas e condiçoes que reciprocamenle estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta

apresentada pela CONTRATADA, mnstantes do Processo n' ___)2019IFMS-CPL, sujeitando-se

CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis no 10.52012002 e 8.666/1993 e do

Decreto n'3.555/2000, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

O objetivo do presente instrumento é a para Contralação de empresa especializada para digitalização
de documento com fornecimento de sistema de Gestão Eletrônica de Documentos (GED), para
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Finanças do
Municipio de Canaã dos Carajás - PA, em conformidade com as condiçÕes estabelecidas no Edital do
Pregáo Presencial _/2019-SRP e seus anexos, bem como a proposta apresentada, partes integrantes
desle Contrato.
1. A localização precisa, os prazos e as condições especificos da prestação dos serviços ora

contratados estão indicados na ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE, que passa Íazer
parte integrante deste Contrato.

2. Os serviços são conkatados por empreitada por preço global por lote.
3. Os serviços, quantitativos e preços dos itens contratados são os indicados a seguir:

CLAUSU LA SEGUNDA - DOS PRECOS

Item Serviço Quant Preço

unitáío
Pref total

PREÇO TOTAL r)

'1. O valor global deste Contrato é de R$ _
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Cúusuu rERcetRA - Do REAIUSTE

Os preços dos serviços serão reajustados, a cada 12 (doze) meses, salvo por acordo enÍe as

partes, conforme legislação vigente, pela aplicaçâo da fórmula abaixo discriminadas, sendo

que:

PR = Po x (1+R), onde:

PR = Preço Reajustado

Po = Preço Final da Proposta Vencedora.

R = índice de Reajustamento

2. O indice de reajuste a ser utilizado será o ít'totcg cgnt DE PREÇos - DISPoNIBILIDADE

INTERNA - IGP-DI, publicado pela fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o

venha substituir.

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL

1 , A lavratura do presenle Contrato decone da realização do Pregão no /2018/FMS-CPL , bem

como da Ata de Registro de Preços, realizado com fundamento na Let n0 10.520, de 17 de julho de

2002, na Lei no 8.666 de 21 de junho de 1993, no Decreto Municipal n' 691/2013, e no Decrelo

Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013.

CúUSULA oUINTA - DA EXECUÇÃo Do CoNTRATO

A execução deste Contrato, bem mmo os casos nele omissos, regular-se-ào pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicandoJhes, supletivamente, os principios da

Teoria Geral dos Contratos e as disposiÇoes de direito privado, na forma do aÍtigo 54, da Lei no

8.666/1993 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA SEXTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

1. A vigência deste Contrato será de _, a conlar a partir da data de assinatura, podendo

este prazo ser prorrogado até 60 meses, conforme art. 57 lnciso ll da Lei 8666/93, mediante interesse

das partes, na forma da lei, com eÍicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário OÍicial do
Município de Canaã dos Carajás, tendo início em dia de expediente.

CúUSULA SETIMA - DOS ENCARGoS DA CoNTRATANTE

Caberá à CONTRATANTE:
1 . 1 . Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE,

para a entrega das notas Íiscais/faturas;
1 .2. Preslar as informaçôes e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que venham

ser solicitados pelos empregados da C0NTRATADA;
1 ,3. Efetuar o pagamento mensal devido pela efetiva prestação dos serviços, desde que cumpridas
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todas as exigências do contrato;

1.4. Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de

natureza grave;
'1.5. Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de serviços que porventura tenha sido

recusado pela Íiscalização.

CLAUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1 . Caberá à CONTRATADA o cumpnmento das seguintes obrigaçoes:
'1.1, Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes da

execução dos serviços, tais como:

1.'1.1 . Salários;
1.1.2. Seguros de acidentes;
'1.'1.3. Taxas, impostos e contribuiçÕes:
'1.'1.4. lndenizaçoes;
1.'1.5. Vale+efeiçáo;
'1.1.6. Vale-transporte; e
1.'1.7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

1.2. Eteluar a execução dos serviços dentro das especificações e/ou condiçoes constantes do

orçamenlo, devidamente aprovado pelo fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE;
'1.3. Executar diretamente este Contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontrataÇoes não autorizadas pela C0NTRATANTE;
'1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em apreço, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalízação ou o acompanhamento pela

CONTRATANTE;
'1.5. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execuÇão dos serviços objeto deste Contrato;
1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, lodas as reclamaçoes a respeito da qualidade da execução dos serviços;

1.7. Comunicar por escíto, ao Íiscal do conlralo nomeado pela CONTRATANÍE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
'l .8. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a prestação dos serviços;
1.9. Manter, durante toda a execuÇão do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, lodas as condições de habilitação e qualiÍicaÇão exigidas neste Contrato.

CúUSULA NONA - DAS OBRIGA CÕES SocIAIS. CoMERcIAIS E FISCAIS

1. A CONTRATADAcabeTá, ainda:
1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciárros e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a
CONTRATANTE;

1 .2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados quando da execução objeto deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que
acontecido em dependência da CONTRATANTE;

1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas
execução deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevençã0, conexão ou continência:
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1.4. Observar as obrigaçoes pertinentes à legislação de trânsito, não permitindo o uso de bebidas

alcoólicas e labams, por parte de seus empregados e demais usuários, durante o período de

transporte, dentro e fora dos veículos, cabendo à CONTRATADA a Ílscalização da conduta de

seus Íuncionários; e
'I .5. Assumir a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comeÍciais resultanles deste Contrato.

A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar

o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expÍessamente a qualquer

vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

A contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com estrita

observância a qualidade do material quimico utilizado.

A contratada assumirá também total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados

a pessoas e ao palímônio das unidades esmlares, quando comprovadamente tenha ocomdo por

negligência e/ou inabilidade de seus funcionários, esta promoverá de direito o ressarcimento dos

danos.

CLAUSULA DECIMA. DAS OBRIGACoES GERAIS

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAcÃo

1. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e Íiscalizada pelo

fiscal do mntrato nomeado pela CONTRATANTE, ou por servidor devidamente autorizado para tal,

representando a CONTRATANTE.

2. O representante anotará em registro próprio todas as ocoÍTências relacionadas com o íornecimento

dos bens e serviços mencionados, determrnando o que for necessáío à regularizaçáo das faltas ou

defeitos observados.

3. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas ao fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.

4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de
vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário.

5. Além do ammpanhamento e da fiscalização do fornecimento dos bens e serviços, o Íiscal do mntrato
nomeado pela CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer execução de serviços que esteja
sendo feita em desamrdo com o especificado. sempre que essa medida se tornar necessária

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos bens e
serviços e atividades conelatas, a CONTRATANÍE reserva-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa Íiscalização
sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTA ÇÃo

í. A atestação das notas fiscais/faturas que compÍovam a prestação dos serviços caberá ao Íiscal do

3
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1 . Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.'í. E expressamente proibida a contrataÇão de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo

se houver prévia autorização da CONTRATANTE;

1 .3. É vedada a subcontratação de ouka empresa para a execução do objeto desle Contrato, sem

expressa e previa autoízação da CONTRATANTE.
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Encargos moralórios;

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

Valor da parcela a ser paga;

lndice de compensaçâo ínanceira = 0,00016438, assim apurado:

Fr
7
{-)

C

contrato nomeado pela CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim

CúUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DESPESA

1. A despesa com a prestação dos serviços que trata o obieto, mediante a emissão de notas de

empenho, conerá a conla do elemento orÇamentário:

Do Projeto Atividade
Do elemento de despesa

CLÁUSULA DECI[/A QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará, nota Íiscal/fatura dos serviços efelivamente executados, para

liquidação e pagamento pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta

coÍÍente, no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da data de medição dos serviços, que será

mensal.
2. CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou

indenizaçoes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
3. Nenhum pagamento será eÍetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação Íinanceira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou

compensação Íinanceira por atraso de pagamento.

4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não lenha conconido
de alguma Íorma para lanto, Íica convencionado que o índice de compensação financeira devido
pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a conespondente ao efelivo adimplemento da
parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

\

EM=
frl =

VP=
l=

1= (TX) l= (6/100) | = 0,00016438
365 3ô5

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

4.1. A compensação Íinanceira prevista nesta Condição será incluida na fatura/nota Íiscal seguinte
ao da oconência.

5. Os preços dos serviços serão Íixos e irrea.justáveis.

CLÁUSULA DE IMA QUINTA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

'1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 6b da Lei n" 8.66ô/1gg3, desde
haja interesse da coNTRATANTE, com a apresenlação das devidas justificativas adequadas a
Contrato.

q
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CúUSULA DECIMA SEXTA - DO AU MENTO OU SUPRESSÃO

1 . No inleresse da CoNTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos

1o e 20, da Lei no 8.666/1993.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, ate 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS PENALIDADES

'L Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções.

1.1. Advertência;

1.2. Multa de até '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

1.3. lmpedimento e licitar e contralar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios,
pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

2. A CONÍRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total

do contrato, por dia, na oconência de atraso no inicio ou na conclusão dos serviços.

3. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, mntados da comunicação

4. A CONTRATADA também Íicará impedida e licitar e conlratar com a União, Estados, Distrito Federal

ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, nos casos de:

4.1 . Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;
4.2. Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;
4.3. Comportar-se de modo inidônea;
4.4. Fizer declaração falsa;
4.5. Cometer fraude Íiscal;

4.6. Falharou fraudar na execução deste Contrato.
5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscrição no Cadastro de Fomecedores da CONTRATANTE e, no que muber, às demais
penalidades reÍeridas no Capitulo lV da Lei no 8 6ô6/1993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justiÍicado e aceito pela

CONTRATANTE, a CONTRATADA Íicará isenta das penalidades mencionadas nos itens 'l a 3 desta
Cláusula.

7. As sançÕes de advertência e de impedimento de licitar e conlratar com a Administração Pública
poderá ser aplicadas à CONTRATADA juntamenle com a de multa, descontando-a dos pagamenlos

a serem efetuados.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos
77 a80 da Lei no 8.666/'1993.

2. A rescisão deste Contralo poderá ser:
2,1 . Determinada porato unilaterale escrito da C0NTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos

la Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notiÍicando-se a CONTRATADA com a
antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a lermo no processo da licitação, desde que
haja mnveniência para a CONTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a maténa.
3. A rescisão adminiskativa ou amigável deverá ser precedida de auloízação escrita e fundamentada
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da autoridade competente.

3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o mntraditório e a ampla defesa.
4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa

prevista no Art.77 dalei n'8.666/1993.

oúUSULA DECIMA NoNA. DA VINCULACÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Presencial no 12019-SRP, cuja realizaçáo

decone da autorização do gestor do CONTRATANTE, mnstante do processo no

CPL, e a Ata de Registro de Preços.

19/FMS.

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO

1. As queslões deconentes da execução deste Contrato, que nâo possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Carajás -

Pará, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no

Art. 102, inciso l, alínea'd", da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só eÍeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

representantes das partes, CONTRATANTE e C0NTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Pará, em , de _ de 2019

CONTRATANTE CONTRATADA

1a - NOTVE
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